
DIÁRIO DO SENADO FEDERAL

ANO LXVII – Nº 116 – TERÇA-FEIRA, 7 DE AGOSTO DE 2012 – BRASÍLIA-DF



 

MESA DO SENADO FEDERAL 
PRESIDENTE 

José Sarney - (PMDB-AP) 
1ª VICE-PRESIDENTE 
Marta Suplicy - (PT-SP) 
2º VICE-PRESIDENTE 

   Waldemir Moka - (PMDB-MS)(3,4)

1º SECRETÁRIO 
Cícero Lucena - (PSDB-PB) 

2º SECRETÁRIO 
João Ribeiro - (PR-TO)2

 

3º SECRETÁRIO 
João Vicente Claudino - (PTB-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Ciro Nogueira - (PP-PI) 

SUPLENTES DE SECRETÁRIO 
1º - Casildo Maldaner - (PMDB-SC)   

(1,5,6,7)
    

2º - João Durval - (P DT-BA) 
3ª - Maria do Carmo Alves - (DEM-SE) 

4ª - Vanessa Grazziotin - (PC DO B-AM) 

Doris Marize Romariz Peixoto 
Diretora-Geral do Senado Federal 

Florian Augusto Coutinho Madruga 
Diretor da Secretaria Especial de Editoração e Publicações 

José Farias Maranhão 
Diretor da Subsecretaria Industrial 

Claudia Lyra Nascimento 
Secretária-Geral da Mesa do Senado Federal 

Maria Amália Figueiredo da Luz 
Diretora da Secretaria de Ata 

     Zuleide Spinola Costa da Cunha 
Diretora da Secretaria de Taquigrafia 

����������

LIDERANÇAS

 As notas referentes às Lideranças do Senado Federal encontram-se publicadas na Composição do Senado Federal (Vide Sumário).

As notas referentes à Mesa do Senado Federal encontram-se publicadas na Composição do Senado Federal (Vide Sumário).

Bloco Parlamentar da Maioria
(PMDB/PP/PV) - 25

Líder
Renan Calheiros - PMDB

....................

Líder do PMDB - 19
Renan Calheiros

Vice-Líderes  do PMDB
Vital do Rêgo

Romero Jucá   (40)

Sérgio Souza   (20)

Waldemir Moka
Ricardo Ferraço

Casildo Maldaner

Líder do PP - 5
Francisco Dornelles

Vice-Líder  do PP
Ana Amélia   (12)

Líder do PV - 1
Paulo Davim

Bloco de Apoio ao Governo
(PT/PDT/PSB/PC DO B/PRB) - 25

Líder
Walter Pinheiro - PT   (22,27)

Vice-Líderes
Acir Gurgacz   (49)

Lídice da Mata   (29,39)

Inácio Arruda
Eduardo Lopes   (37,44)

....................

Líder do PT - 13
Walter Pinheiro   (22,27)

Vice-Líderes  do PT
Wellington Dias   (26)

Lindbergh Farias   (28)

Ana Rita   (25)

Anibal Diniz   (24)

Líder do PDT - 5
Acir Gurgacz   (49)

Vice-Líder  do PDT
Pedro Taques   (21)

Líder do PSB - 4
Lídice da Mata   (29,39)

Vice-Líder  do PSB
Antonio Carlos Valadares   (30)

Líder do PC DO B - 2
Inácio Arruda

Líder do PRB - 1
Eduardo Lopes   (37,44)

Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) - 15

Líder
Jayme Campos - DEM   (23)

Vice-Líderes
Cyro Miranda   (34)

Flexa Ribeiro   (7,33)

Lúcia Vânia   (32)

Mário Couto   (35)

Paulo Bauer   (6,31)

....................

Líder do PSDB - 10
Alvaro Dias

Vice-Líderes  do PSDB
Aloysio Nunes Ferreira   (5)

Paulo Bauer   (6,31)

Flexa Ribeiro   (7,33)

Líder do DEM - 5
José Agripino   (2,10,14,45,46)

Vice-Líder  do DEM
Jayme Campos   (23)

Bloco Parlamentar União e Força
(PTB/PR/PSC) - 13

Líder
Gim Argello - PTB

Vice-Líderes
Blairo Maggi   (19)

Alfredo Nascimento   (41)

João Vicente Claudino
Eduardo Amorim   (17,47,48)

....................

Líder do PTB - 6
Gim Argello

Vice-Líderes  do PTB
João Vicente Claudino
Mozarildo Cavalcanti

Líder do PR - 6
Blairo Maggi   (19)

Vice-Líderes  do PR

Governo
Líder

Eduardo Braga - PMDB   (38)

Vice-Líderes
Gim Argello

Benedito de Lira
Lídice da Mata   (29,39)

Jorge Viana
Vital do Rêgo

PSD - 2
Líder

Kátia Abreu - PSD   (11,13)

Vice-Líder
Sérgio Petecão

PSOL - 1
Líder

Randolfe Rodrigues - PSOL   (18)

Alfredo Nascimento   (41)

Vicentinho Alves   (42)

Líder do PSC - 1
Eduardo Amorim   (17,47,48)



ELABORADO PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
SECRETARIA DE ATA

SENADO FEDERAL

SUMÁRIO

1 – ATA DA 136ª SESSÃO, NÃO DELIBE-
RATIVA, EM 6 DE AGOSTO DE 2012

1.1 – ABERTURA 
1.2 – EXPEDIENTE
1.2.1 – Leitura de requerimento
Nº 714, de 2012, de autoria do Senador Cyro 

Miranda, solicitando desapensamento do Projeto 
de Lei do Senado nº 147, de 2011, que tramita em 
conjunto com os Projetos de Lei do Senado nºs 
467, de 2003; 300, de 2004; 74, 94, 105, 147, 292, 
365, 447, 470, 681, de 2007; 135, 138, 364, 465, 
de 2008; 46, 242, 312, 568, de 2009; 18, 81, 158, 
de 2010; 12, 76, 98, 354, 569, de 2011; e 128 de 
2012..................................................................... 39349

1.2.2 – Mensagens da Presidente da Re-
pública

Nº 75/2012-CN (nº 325/2012, na origem), en-
caminhando o Projeto de Lei nº 22, de 2012-CN, 
que abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
do Ministério dos Transportes, crédito especial no 
valor global de R$ 14.510.591,00 (quatorze milhões, 
quinhentos e dez mil, quinhentos e noventa e um 
reais), para os fins que especifica. Estabelecimento 
de calendário para tramitação da matéria.............. 39349

Nº 343/2012, na origem, restituindo os au-
tógrafos do Projeto de Lei de Conversão nº 10, de 
2012 (proveniente da Medida Provisória nº 562, de 
2012), sancionado e transformado na Lei nº 12.695, 
de 2012................................................................... 39363

1.2.3 – Comunicação da Presidência
Término do prazo, sexta-feira última, sem 

apresentação de emendas, perante a Mesa, ao 
Projeto de Resolução nº 30, de 2012. ................... 39363

1.2.4 – Avisos do Ministro de Estado da 
Fazenda

Nº 44/2012 (nº 263/2012, na origem), enca-
minhando o relatório com as características das 
operações de crédito analisadas no âmbito daquela 
Pasta, no mês de junho último, a tabela demonstra-
tiva da Dívida Consolidada Líquida dos Estados e 
do Distrito Federal e a relação entre a Dívida Con-
solidada Líquida e a Receita Corrente Líquida dos 
Municípios. ............................................................. 39363

Nº 45/2012 (nº 272/2012, na origem), enca-
minhando o relatório sobre a Emissão de Títulos e 
de Administração de Passivos de Responsabilidade 
do Tesouro Nacional, no período de 1º de abril a 30 
de junho último. ..................................................... 39446

1.2.5 – Avisos do Tribunal de Contas da 
União

Nº 46, de 2012 (nº 909/2012, na origem), en-
caminhando cópia do Acórdão nº 1.918, de 2012, 
proferido nos autos do processo TC 019.569/2012-2, 
acompanhado do Relatório e do Voto que o funda-
mentam. ................................................................. 39456

Nº 47, de 2012 (nº 917/2012, na origem), enca-
minhando cópia do Acórdão nº 1.934, de 2012, pro-
ferido nos autos do processo TC 000.050/2012-1..... 39466

1.2.6 – Discursos do Expediente
SENADOR ANIBAL DINIZ – Reflexão sobre a 

importância da entrada da Venezuela no Mercosul 
para a economia brasileira..................................... 39470

SENADORA ANA AMÉLIA – Defesa de pro-
grama do Governo Federal de investimentos nos 
setores de infraestrutura e de logística no País; e 
outro assunto.......................................................... 39477

SENADOR CASILDO MALDANER – Necessi-
dade da erradicação de práticas não democráticas 
nas eleições municipais brasileiras. ....................... 39480

SENADOR ALVARO DIAS – Considerações 
acerca da importância do julgamento do “Mensalão” 
pelo STF; e outro assunto....................................... 39482

1.2.7 – Comunicação
Da Liderança do DEM na Câmara dos De-

putados, de substituição de membro na Comissão 
Mista destinada a proferir parecer sobre a Medida 
Provisória nº 571, de 2012 (Ofício nº 177/2012). 
Designação do Deputado Lira Maia, como suplen-
te, para compor a referida Comissão...................... 39511

1.2.8 – Discursos do Expediente (conti-
nuação)

SENADOR PAULO PAIM – Encaminhamento 
de voto de pesar pelo falecimento do Sr. Eduardo 
Ferreira de Oliveira; e outros assuntos................... 39511



39348  Terça-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012

1.2.9 – Leitura de requerimentos
Nº 715, de 2012, de autoria do Senador Paulo 

Paim, solicitando voto de pesar pelo falecimento do 
Sr. Eduardo Ferreira de Oliveira............................. 39519

Nº 716, de 2012, de autoria do Senador Aní-
bal Diniz, solicitando voto de aplauso ao Sr. Arthur 
Zanetti..................................................................... 39520

1.2.10 – Discurso encaminhado à publi-
cação

SENADOR ALVARO DIAS – Registro da reali-
zação de ato de agravo promovido pelo Movimento 
União Brasil Caminhoneiro; e outro assunto........... 39520

1.2.11 – Comunicação da Presidência
Realização de sessão deliberativa ordinária 

amanhã, às 14 horas, com Ordem do Dia anterior-
mente designada.................................................... 39526

1.3 – ENCERRAMENTO
2 – AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDEN-

TE DO SENADO FEDERAL, SENADOR JOSÉ 
SARNEY, EM 6-8-2012

SENADO FEDERAL

3 – COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL
3.1 – BANCADAS DOS PARTIDOS NO SE-

NADO FEDERAL
3.2 – POR ORDEM ALFABÉTICA
4 – COMPOSIÇÃO DA MESA DO SENADO 

FEDERAL
5 – LIDERANÇAS
6 – COMISSÕES PARLAMENTARES DE 

INQUÉRITO
7 – COMISSÕES TEMPORÁRIAS
8 – COMISSÕES PERMANENTES E SUAS 

SUBCOMISSÕES
CAE – Comissão de Assuntos Econômicos. 39545
CAS – Comissão de Assuntos Sociais......... 39551
CCJ – Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania............................................................... 39557
CE – Comissão de Educação, Cultura e Es-

porte....................................................................... 39562
CMA – Comissão de Meio Ambiente, Defesa 

do Consumidor e Fiscalização e Controle.............. 39567
CDH – Comissão de Direitos Humanos e Le-

gislação Participativa.............................................. 39577
CRE – Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional..................................................... 39584
CI – Comissão de Serviços de Infraestrutura 39591

CDR – Comissão de Desenvolvimento Re-
gional e Turismo..................................................... 39597

CRA – Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária.................................................................... 39602

CCT – Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática........................ 39605

9 – CONSELHOS E ÓRGÃOS
Corregedoria Parlamentar (Resolução nº 17, 

de 1993)................................................................. 39607
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 

(Resolução nº 20, de 1993).................................... 39608
Procuradoria Parlamentar (Resolução nº 40, 

de 1995)................................................................. 39610
Ouvidoria do Senado Federal (Resolução nº 

1, de 2005)............................................................. 39610
Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha 

Lutz (Resolução nº 2, de 2001).............................. 39611
Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes 

(Resolução nº 35, de 2009).................................... 39613
Conselho da Comenda de Direitos Humanos 

Dom Hélder Câmara (Resolução nº 14, de 2010).. 39615
Comissão do Projeto Jovem Senador (Reso-

lução nº 42, de 2010)............................................. 39617

CONGRESSO NACIONAL

10 – COMISSÕES MISTAS
CMO – Comissão Mista de Planos, Orça-

mentos Públicos e Fiscalização (Resolução nº 1, 
de 2006)................................................................. 39619

CMMC – Comissão Mista Permanente sobre 
Mudanças Climáticas (Resolução nº 4, de 2008)... 39624

Comissão Mista Representativa do Congresso 
Nacional no Fórum Interparlamentar das Américas 
–Fipa (Resolução nº 2, de 2007)............................ 39626

CCAI – Comissão Mista de Controle das Ati-
vidades de Inteligência (Lei nº 9.883, de 1999)..... 39627

Comissões Parlamentares Mistas de Inqué-
rito.......................................................................... 39628

11 – CONSELHOS E ÓRGÃO
Conselho da Ordem do Congresso Nacional 

(Decreto Legislativo nº 70, de 1972)...................... 39632
Conselho de Comunicação Social (Lei nº 

8.389, de 1991)...................................................... 39633
Representação Brasileira no Parlamento do 

Mercosul (Resolução nº 1, de 2011)...................... 39634



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  7  39349 

Ata da 136ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 6 de agosto de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Srª Ana Amélia e do Sr. Anibal Diniz

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 33 minutos 

e encerra-se às 16 horas e 28 minutos.)

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – O requerimento que acaba de ser lido será 
incluído em Ordem do Dia oportunamente.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência recebeu da Excelentíssima Se-
nhora Presidente da República a Mensagem nº 75, de 
2012-CN (nº 325, de 2012, na origem), encaminhando 

o Projeto de Lei nº 22, de 2012-CN, que abre ao Or-
çamento Fiscal da União, em favor do Ministério dos 
Transportes, crédito especial no valor global de R$ 
14.510.591,00 (quatorze milhões, quinhentos e dez 
mil, quinhentos e noventa e um reais), para os fins 
que especifica.

É o seguinte o Projeto:
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Nos termos do art. 112 da Resolução nº 1, de 
2006-CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
tramitação do projeto:

Leitura: 6-8-2012
Até 11/8 prazo para publicação e distribuição 
de avulsos;
até 19/8 prazo para apresentação de emendas;
até 24/8 prazo para publicação e distribuição de 
avulsos das emendas apresentadas; e
até 8/9 prazo para apresentação, publicação, 
distribuição e votação do relatório e encaminha-
mento do parecer da CMO à Mesa do Congres-
so Nacional.

O projeto vai à Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização.

A matéria será publicada em avulsos e no Diário 
do Senado Federal de 7 de agosto do corrente.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – A Presidência recebeu a Mensagem nº 343, de 
2012, na origem, da Senhora Presidente da República, 
que restitui os autógrafos do Projeto de Lei de Conver-
são nº 10, de 2012 (proveniente da Medida Provisória 
nº 562, de 2012), que dispõe sobre o apoio técnico 
ou financeiro da União no âmbito do Plano de Ações 
Articuladas; altera a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 
2009, para incluir os polos presenciais do sistema Uni-
versidade Aberta do Brasil na assistência financeira 
do Programa Dinheiro Direto na Escola; altera a Lei nº 
11.494, de 20 de junho de 2007, para contemplar com 
recursos do FUNDEB as instituições comunitárias que 
atuam na educação do campo; altera a Lei nº 10.880, 

de 9 de junho de 2004, para dispor sobre a assistência 
financeira da União no âmbito do Programa de Apoio 
aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educa-
ção de Jovens e Adultos; altera a Lei nº 8.405, de 9 de 
janeiro de 1992; e dá outras providências, sancionado 
e transformado na Lei nº 12.695, de 2012.

Encaminhe-se à Câmara dos Deputados um 
exemplar do autógrafo.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Encerrou-se na última sexta-feira o prazo para 
apresentação de emendas ao Projeto de Resolução 
nº 30, de 2012, do Senador João Capiberibe, que 
determina o registro do nome do Presidente ou da 
Presidenta, conforme o caso, nas atas das sessões. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania, onde se encontra o Projeto de Resolu-
ção nº 17, de 2009, que altera o Regimento Interno do 
Senado Federal, uma vez que o projeto supracitado 
também modifica a referida Norma Interna, seguindo, 
posteriormente, à Comissão Especial da Reforma do 
Regimento Interno.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência recebeu o Aviso nº 44, de 2012 
(nº 263/2012, na origem), do Ministro de Estado da Fa-
zenda, encaminhando o relatório com as características 
das operações de crédito analisadas no âmbito daquela 
Pasta, no mês de junho de 2012, a tabela demonstra-
tiva da Dívida Consolidada Líquida dos Estados e do 
Distrito Federal e a relação entre a Dívida Consolidada 
Líquida e a Receita Corrente Líquida dos Municípios.

É o seguinte o Aviso:
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – O Aviso nº 44, de 2012, vai à Comissão de 
Assuntos Econômicos.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência recebeu o Aviso nº 45, de 2012 
(nº 272/2012, na origem), de 31 de julho último, do 
Ministro de Estado da Fazenda, que encaminha, nos 

termos do art. 4º da Resolução nº 20, de 2004, do 
Senado Federal, relatório sobre a Emissão de Títulos 
e de Administração de Passivos de Responsabilidade 
do Tesouro Nacional, no período de 1º de abril a 30 
de junho de 2012.

É o seguinte o Aviso:
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – O Aviso nº 45, de 2012, vai à Comissão de 
Assuntos Econômicos.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência recebeu o Aviso nº 46, de 2012 
(nº 909/2012, na origem), do Tribunal de Contas da 
União, encaminhando cópia do Acórdão nº 1.918, de 

2012, bem como dos respectivos Relatório e Voto que 
o fundamentam, referente à Decisão Normativa do 
TCU, sobre o cálculo dos coeficientes de Participação 
de Estados e do Distrito Federal no rateio da parcela 
incidente sobre a arrecadação do IPI para o exercício 
de 2013 (TC-019.569/2012-2). 

É o seguinte o Aviso:
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – A matéria vai à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência recebeu o Aviso nº 47, de 2012 (nº 
917/2012, na origem), do Tribunal de Contas da União, 

que encaminha cópia do Acórdão n° 1934/2012-TCU, 
referente ao acompanhamento da operação de crédi-
to autorizada pela Resolução n° 27/2011, do Senado 
Federal (TC 000.050/2012-1).

É o seguinte o Aviso:
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – O Aviso nº 47, de 2012, vai à Comissão de 
Assuntos Econômicos.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Convido para fazer uso da palavra, como orador 
inscrito, o Senador Anibal Diniz, do PT do Acre.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exma. 
Sra. Senadora Ana Amélia, minha colega de Senado e 
de Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, ocupo a tribuna hoje para aprofundar um pouco a 
reflexão sobre um assunto que tem sido muito comenta-
do por formadores de opinião, por muitos articulistas e 
com posicionamento muito firme em relação ao ingres-
so da Venezuela no Mercosul, oportunidade em que 
a diplomacia brasileira tem sido duramente criticada. 
Tem havido certa resistência em reconhecer o quan-
to o ingresso da Venezuela vai fortalecer o bloco e o 
quanto isso será importante para a economia do Brasil.

Então, a atitude da Presidenta do Brasil, da Pre-
sidenta Cristina Kirchner e também do Presidente 
do Uruguai foi uma atitude consciente no sentido de 
reconhecer que o Estado venezuelano não é o Presi-
dente Hugo Chávez. O Presidente Hugo Chávez é o 
presidente da atualidade, mas o Estado venezuelano 
é bem-vindo ao Mercosul. De modo que a atitude foi 
absolutamente correta.

Já havia me pronunciado sobre esse assunto na 
semana passada, mas ainda hoje apresento um estudo 
mostrando, com maior profundidade, o quanto essa de-
cisão foi importante para o fortalecimento desse bloco 
e para, inclusive, que se possa fazer o enfrentamento 
à crise que está varrendo a Europa e os Estados Uni-
dos, bem como o tanto que o Brasil e o empresariado 
brasileiro têm a ganhar com a abertura desse mercado 
muito promissor para o Brasil.

Então, Sras. Senadoras, Srs. Senadores, teles-
pectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, 
público aqui presente, corria o ano de 1975. O Brasil 
vivia sob uma ditadura visceralmente anticomunis-
ta. No entanto, o Governo brasileiro da época tomou 
uma decisão para muitos assombrosa: foi o primeiro 
a reconhecer o governo marxista do Movimento pela 
Libertação de Angola, na recém-liberta Angola.

Esse governo havia enlouquecido e mudado de 
lado na Guerra Fria? Não; apenas chegou à conclusão, 
de forma pragmática e racional, que era do interesse 
estratégico do Estado brasileiro aumentar seu prota-
gonismo na África lusófona que saia do colonialismo. 
Tal decisão mostra que a política externa brasileira tem 
longa tradição de pragmatismo e racionalidade. Nessa 
ótica, privilegiam-se, sobretudo, os interesses de longo 

prazo dos Estados. Acertadamente, governos especí-
ficos e suas ideologias são vistos como secundários.

Apesar disso, mais de seis anos após a assinatu-
ra do Protocolo de Adesão da Venezuela ao Mercosul, 
há setores no Brasil e na América do Sul que ainda 
discutem essa recente incorporarão como se fora um 
canhestro plebiscito sobre o governo Hugo Chávez.

Com efeito, após ter sido assinada ontem, aqui 
em Brasília, a incorporarão da Venezuela como mem-
bro pleno do Mercosul – aliás, a assinatura aconteceu 
há mais de uma semana –, não faltaram as habituais 
críticas desinformadas sobre o assunto. Lamentavel-
mente, continua-se a debater essa decisão estratégica 
sob o prisma estreito da política interna da Venezuela.

Muitos órgãos da mídia falam na “entrada de 
Hugo Chávez no Mercosul”, como se quem estivesse 
sendo incorporado ao bloco não fosse o país vizinho 
e irmão, mas apenas o governante circunstancial da 
Venezuela. Inclusive, a revista Veja da semana trou-
xe que o Mercosul se transformará no Mercochávez.

Pois bem, a bizarra miopia estratégica que nutre 
esse debate superficial pode ser extremamente danosa 
para os interesses de longo prazo do Brasil.

A incorporação da Venezuela ao Mercosul não 
pode ser confundida com uma suposta simpatia polí-
tico-ideológica para com Chávez.

Na realidade, a aproximação de nosso País à Ve-
nezuela, que pavimentou a sua entrada no Mercosul, 
começou no início dos anos 90, quando Itamar Franco e 
Rafael Caldera assinaram o Protocolo de La Guzmania, 
que já identificava áreas de cooperação importantes e 
recomendava o adensamento das relações bilaterais 
face, sobretudo, à complementaridade das duas eco-
nomias. Esse adensamento, frise-se, prosseguiu com 
muito vigor nos governos do PSDB. Tanto é assim, que, 
já em 1995, o Presidente brasileiro da época, Fernando 
Henrique Cardoso, em discurso perante o Parlamento 
da Venezuela, reconheceu que a incorporação da Ve-
nezuela ao Mercosul era algo “natural”.

Assim, a adesão da Venezuela ao Mercosul é, 
do ponto de vista dos interesses do Brasil, apenas a 
culminação de um longo processo histórico de adensa-
mento de relações bilaterais que perpassou governos 
de distintos matizes políticos e ideológicos, tanto em 
nosso País, quanto na Venezuela. Contudo, há seto-
res da mídia e da oposição que insistem em colocar a 
adesão da Venezuela ao Mercosul no quadro estreito 
e míope do “chavismo” e do “antichavismo”.

Nesse quadro, os argumentos são frágeis. O prin-
cipal deles tange a suposta incompatibilidade entre o 
regime político venezuelano e a cláusula democrática 
do Mercosul.
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Segundo alguns opositores raivosos do atual 
governo venezuelano, não haveria real democracia 
na Venezuela, pois lá não haveria separação entre os 
poderes, não há limites para a reeleição, a oposição 
estaria sendo “asfixiada” etc.

Ora, o Protocolo de Ushuaia é claro: “eventuais 
sanções contra membros do Mercosul por desrespeito 
a sua cláusula democrática só são aplicáveis em caso 
de “ruptura da ordem democrática”. Esse é o único pa-
râmetro objetivo em relação ao possível julgamento dos 
regimes políticos dos membros do Mercosul.

Pois bem, muito embora vários aspectos do regi-
me de Hugo Chávez possam ser questionados, como 
em qualquer regime, é necessário reconhecer que não 
houve uma ruptura da ordem democrática na Vene-
zuela. Chávez, além de ter passado por um referendo 
revogatório, foi eleito e reeleito em eleições limpas e 
livres, de acordo com todos dos observadores inter-
nacionais, inclusive os da Organização dos Estados 
Americanos e os do Instituto Jimmy Carter.

Ao contrário do que alguns afirmam, a imprensa 
é livre na Venezuela. Há, inclusive, muitos órgãos da 
mídia que fazem oposição diuturna e ferrenha a Hugo 
Chávez.

Nas últimas eleições, a oposição venezuelana, 
que abandonou a sua perigosa aposta no boicote aos 
pleitos eleitorais e na desestabilização de Chávez, con-
seguiu importantes vitórias em províncias populosas e 
economicamente importantes. Nas próximas eleições 
legislativas, prevê-se que a oposição venezuelana con-
seguirá uma boa base no Congresso da Venezuela.

Não há, portanto, parâmetros objetivos para se 
dizer que houve ruptura democrática na Venezuela, ao 
contrário do que aconteceu recentemente no Paraguai, 
cujo Congresso submeteu o Presidente Fernando Lugo 
a um “juízo político” relâmpago, muito semelhante aos 
famosos julgamentos políticos feitos por Hitler e Stálin, 
sem direito à defesa e ao devido processo legal, e em 
franca contradição com os artigos 16 e 17 da Carta 
Magna paraguaia e com toda a arquitetura internacio-
nal relativa aos direitos humanos.

Observe-se que a reação contrária a esse engodo 
jurídico foi geral e perpassou governos de diversos ma-
tizes ideológicos. Do Chile do conservador Piñeira até 
a Venezuela de Chávez, todos os governos da região 
retiraram seus embaixadores de Assunção. Assim, os 
Estados partes do Mercosul, ao suspenderem tempo-
rariamente o Paraguai do bloco, tomaram a decisão 
imprescindível para a defesa da integração regional 
democrática, com base em parâmetros objetivos e 
previstos especificamente na normativa do Mercosul.

Outro argumento utilizado tange a possibilidade 
de a Venezuela de Chávez vir a “perturbar e enfraque-

cer” o Mercosul, em razão de sua agenda “política con-
trária ao capital estrangeiro e ao livre comércio” e dos 
possíveis conflitos de interesse entre os dois países.

Bem, os nossos produtos e as nossas empresas 
são muito bem-vindos na Venezuela. Do ponto de vista 
da indústria e da agricultura brasileira, a entrada da 
Venezuela no Mercosul deverá propiciar uma oportu-
nidade única, porque abre as portas para um mercado 
rico, em que nossos produtos têm fortíssima demanda. 
O incrível crescimento das exportações, do Brasil para 
a Venezuela e dos investimentos públicos e privados 
efetuados em âmbito bilateral, ocorrido nos últimos 
anos, dão uma mostra do potencial dessa relação.

Entre 2000 e 2008, as exportações brasileiras 
para a Venezuela passaram de US$ 608 milhões para 
US$5,15 bilhões – um expressivo crescimento de 758% 
em apenas cinco anos.

Além da quantidade, é preciso também ressaltar 
a qualidade desse comércio. Cerca de 72% das nossas 
exportações para a Venezuela são de produtos indus-
trializados, com elevado valor agregado e alto poten-
cial de geração de empregos. Em 2009, o Brasil teve 
com a Venezuela seu maior saldo comercial: US$4,6 
bilhões – 2,5 vezes superior ao obtido com os EUA, que 
foi de US$1,8 bilhão. No ano passado (2011), mesmo 
com a crise, obtivemos US$3,3 bilhões de superávit 
comercial na relação com a Venezuela.

No campo dos contratos existentes e projetados 
entre empresas brasileiras e venezuelanas, o mon-
tante agregado ascende hoje a US$15 bilhões – ci-
fra absolutamente notável. Estão presentes no País 
grandes empresas brasileiras, como a Odebrecht, que 
tem contratos de mais de US$10 bilhões, que incluem 
obras de construção de 80km do metrô de Caracas, 
da ponte sobre o Orinoco e projetos agropecuários; a 
Camargo Corrêa tem contratos de US$1 bilhão; a An-
drade Gutierrez tem contratos de US$4 bilhões. Além 
disso, várias outras empresas têm investimentos, como 
a Gerdau, que tem US$92 milhões, a Braskem, que 
tem US$1,5 bilhão. Há projetos bilaterais de enorme 
vulto em execução, como o da Refinaria Abreu e Lima 
em Pernambuco e o da construção do metrô de Cara-
cas, que poderão ser significativamente robustecidos.

Ao realizar investimentos no exterior, o Brasil 
começa a ganhar perfil de país desenvolvido. O es-
paço para esse processo de transnacionalização das 
empresas nacionais está, sobretudo, nos países em 
desenvolvimento de elevada renda – exatamente como 
a Venezuela. Os demais mercados ou não têm renda 
suficiente, ou estão saturados pela concorrência de 
transnacionais de outros países.

Graças à sua receita petroleira, a Venezuela con-
ta com grandes fundos de desenvolvimento, como o 
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Fondo de Desarrollo Nacional, atualmente com recur-
sos de US$17 bilhões para serem investidos, que têm 
financiado empresas brasileiras inclusive.

Alguns opinam que o comércio Brasil/Venezuela 
cresceu muito nos últimos 10 anos, graças a uma he-
rança de preferências que pertenciam ao Pacto Andino, 
que deixaram de viger quando a Venezuela deixou a 
Comunidade Andina. As preferências que pertenciam 
ao Pacto Andino não deixaram de viger, uma vez que 
a saída da Venezuela somente passará a produzir 
efeitos, transcorridos 5 anos da denúncia do acordo, 
ou seja, a partir de dezembro de 2010.

Na realidade, o crescimento do comércio Brasil/
Venezuela está muito menos vinculado a preferências 
comerciais do que ao quadro mais geral da relação po-
lítica bilateral. O Acordo de Complementação Econô-
mica Mercosul-Venezuela nº 59, em vigor desde 2004, 
não permitiu um aumento equânime de exportações 
da Argentina e do Brasil para a Venezuela. Enquanto a 
Argentina não exporta mais do que US$1,5 bilhão de 
dólares para a Venezuela, as exportações brasileiras 
já passaram de US$5 bilhões em 2008. 

Isso requer que destaquemos as razões que 
levaram a Venezuela a privilegiar o Brasil como novo 
parceiro. Em particular, no governo Chávez, tem sido 
implementada uma política de diversificação de fon-
tes de abastecimento, antes muito concentradas nos 
Estados Unidos da América e na Colômbia, o que era 
visto como fator de vulnerabilidade.

Cabe lembrar que a Venezuela especializou sua 
economia na produção de petróleo e depende de impor-
tações. Seus fornecedores assumem uma capacidade 
política de afetar o abastecimento nacional do País. 

A Venezuela, ao elevar as suas compras do Brasil, 
vê o nosso País como um parceiro confiável. Está em 
curso uma mudança estratégica do eixo das relações 
econômicas da Venezuela: do norte (dos Estados Uni-
dos), para o sul (Brasil e Mercosul). É preciso que estra-
tegicamente saibamos aproveitar esse momento raro. 

Nesse contexto, o Brasil é visto como parceiro 
estratégico, que pode contribuir decisivamente para a 
superação dessa vulnerabilidade. Isso cria uma jane-
la histórica de oportunidade para que o Brasil projete 
com vigor seus interesses no norte da América do Sul, 
região na qual nosso protagonismo ainda é incipiente.

A adesão da Venezuela é também uma gran-
de oportunidade diante da conjuntura de grave crise 
mundial. A inevitável redução dos fluxos mundiais de 
comércio e de investimentos que a crise já vem acarre-
tando demanda medidas fortes de estímulo ao comér-
cio regional e aos investimentos intrabloco. Por isso, 
o Parlamento do Mercosul aprovou recomendação ao 
Conselho do Mercado Comum, na qual se coloca ên-

fase na necessidade de promover os fluxos comerciais 
e de investimentos regionais e de ampliar e consolidar 
o processo de integração.

A entrada da Venezuela no Mercosul deverá au-
mentar substancialmente os números do relaciona-
mento comercial para com o Brasil.

O potencial econômico-comercial da relação ape-
nas começou a ser explorado. Face à complementa-
ridade das duas economias, não há dúvida de que, 
no longo prazo, independentemente da evolução da 
crise mundial, a Venezuela deverá se converter, caso 
ingresse no Mercosul, num dos primeiros parceiros 
econômicos e comerciais do Brasil. Hoje, ela já está 
sexta posição, à frente de países ricos como a Itália 
e o Reino Unido.

Então, Sra. Presidenta, além dos interesses bra-
sileiros, é necessário levar em consideração também, 
nesta análise, os interesses do próprio Mercosul.

O alargamento do Mercosul abre a oportunidade 
de compensar as dificuldades encontradas no apro-
fundamento do bloco. A política de alargamento, ini-
ciada já na década de 1990, revitalizaria rapidamente 
o bloco com a ampliação dos mercados. No caso da 
Venezuela, esse impulso seria notável, diante de seu 
peso econômico (terceiro PIB da América do Sul) e 
sua população (28 milhões, com PIB per capita de 
US$13.000,00 por ano, em termos de paridade de 
poder de compra, superior em 30%, inclusive, ao do 
Brasil). A economia petroleira prejudicou o desenvolvi-
mento agrícola e industrial, transformando a Venezuela 
em grande importador de alimentos e bens industriais: 
importa 75% do que consome e é mercado cobiçado 
pelos grandes países exportadores (Estados Unidos 
da América, União Europeia, China, etc).

Ademais, o Mercosul tem o desafio de tornar-se 
o bloco comercial de referência da América do Sul. O 
que está em jogo na América do Sul, como esteve na 
Europa, é a concorrência de outros mercados de eco-
nomia política: o modelo do Mercosul é desafiado por 
propostas como o NAFTA – ao qual aderiu o México 
– ou os Tratados de Livre Comércio bilaterais – como 
celebrado entre a Colômbia e os Estados Unidos. Es-
ses acordos, caso venham a reproduzir-se e, em parti-
cular, envolver países-membros do Mercosul, colocam 
nosso bloco em posição inconveniente.

Pediria, Senadora Ana Amélia, se possível, mais 
5 minutos para concluir.

Nesse sentido, ao desligar-se da Comunidade 
Andina, diante da incompatibilidade criada pelos tra-
tados de livre comércio celebrados unilateralmente por 
membros desse bloco, a Venezuela abriu uma oportu-
nidade histórica para a ampliação do Mercosul, antes 
restrito ao sul da América do Sul. A medida pode ser 
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criticada da ótica da Comunidade Andina, mas é uma 
oportunidade da ótica do Mercosul. Se o Mercosul 
não avançar, os tratados de livre comércio ou novas 
propostas não avançarão. É preciso que o Mercosul 
ocupe rapidamente seu espaço, e este espaço passa 
também pela Venezuela. O Mercosul não pode perder 
oportunidades de alargar-se diante dos modelos de in-
tegração alternativos promovidos por outras potências: 
existe uma concorrência lá fora e é preciso agir rápido.

Na América do Sul, está claro que não haverá 
integração energética sem que a Venezuela seja par-
te. A Venezuela tem a sexta maior reserva de petróleo 
certificada do mundo: 80 bilhões de barris. Há esti-
mativas de cerca de 236 bilhões de barris adicionais 
na região do Orinoco, tornando-a a primeira reserva 
mundial. As reservas de gás são de 151 trilhões de 
pés cúbicos (nona maior reserva do mundo), tendo 
havido descobertas recentes que a tornariam a quinta 
reserva mundial de gás.

O Mercosul, hoje muito centrado numa frequente-
mente tensa e conflitiva relação bilateral com a Argen-
tina, teria muito a lucrar com a sua expansão, inclusive 
em termos de fortalecimento de suas democracias, 
quer através da adesão da Venezuela, quer mediante 
a incorporação de outros países, porque todos devem 
ser convidados a compor o Mercosul. O Brasil, por seu 
turno, economia mais competitiva da região, também 
teria muito a ganhar. Não devemos evitar a projeção 
dos nossos interesses estratégicos na região por medo 
de Chávez ou de qualquer outro chefe de Estado.

O nosso bloco econômico representa hoje, como 
foi a União Europeia em seu início, ainda sem os rí-
gidos “Critérios de Copenhague”, uma oportunidade 
única para que os países da região cresçam juntos, 
inclusive politicamente e democraticamente. Com a 
integração, tendemos todos a melhorar. Os setores 
mais lúcidos da própria oposição da Venezuela já re-
conhecem isto e desejam a entrada da Venezuela no 
Mercosul, até mesmo como forma de aprimorar a de-
mocracia de seu país.

Assim sendo, Sra. Presidenta Ana Amélia, a in-
corporação da Venezuela como membro pleno do Mer-
cosul, após 8 anos de membro associado do bloco, é 
uma notícia a ser comemorada.

E a ser comemorada por todos, independen-
temente de suas convicções políticas e ideológicas. 
Gostemos ou não de Chávez, precisamos reconhecer 
que a incorporação da Venezuela como membro pleno 
do Mercosul, é positiva para os interesses do Brasil e 
do bloco como um todo. O próprio Paraguai, que, nos 
termos do Protocolo de Adesão da Venezuela, terá o 
acesso mais rápido ao mercado venezuelano, ganhará 
muito com tal incorporação. E essa incorporação não 

é positiva somente em termos econômicos, comer-
ciais, energéticos e estratégicos. Tal incorporação é 
também positiva em termos políticos e democráticos. 
Assim como aconteceu na Europa, a integração tende 
a fortalecer as democracias da região.

Com a integração, ganhamos todos. Ganham 
aqueles que gostam de Chávez, mas também ganham 
aqueles que não gostam de seu governo.

Acima de tudo, ganham o Brasil e o Mercosul.
Vamos, portanto, comemorar, com visão de longo 

prazo e racionalidade, esse alargamento estratégico 
do Mercosul.

Portanto, reafirmo aqui os cumprimentos à nos-
sa Presidenta Dilma, à Presidenta Kirchner, ao Presi-
dente do Uruguai, pela acertada decisão no sentido 
de acelerar esse processo de incorporação da Vene-
zuela. Tenho certeza de que a economia brasileira, 
os setores industriais e agropecuários do Brasil vão 
agradecer muito a abertura desse novo mercado, que 
significará um incremento importante das nossas ex-
portações, tanto de manufaturados quanto das nossas 
commodities.

Era o que eu tinha a dizer, Sra. Presidenta.
Muito obrigado.
Eu pediria, por gentileza, a publicação, na ínte-

gra, deste pronunciamento.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR ANIBAL DINIZ.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Senadoras e Senadores, telespectadores da 
TV Senado, Público Presente. Corria o ano de 
1975. O Brasil vivia sob uma ditadura visceral-
mente anticomunista. No entanto, o governo 
brasileiro da época tomou uma decisão para 
muitos assombrosa: foi o primeiro a reconhe-
cer o governo marxista do MPLA, na recém-
-libertada Angola.
Esse governo havia enlouquecido e mudado de 
lado na Guerra Fria? Não, apenas chegou-se 
à conclusão, de forma pragmática e racional, 
que era do interesse estratégico do Estado 
brasileiro aumentar seu protagonismo na África 
lusófona que saia do colonialismo. Tal decisão 
mostra que a política externa brasileira tem 
longa tradição de pragmatismo e racionalida-
de. Nessa ótica, privilegiam-se, sobretudo, os 
interesses de longo prazo dos Estados. Acer-
tadamente, governos específicos e suas ide-
ologias são vistos como secundários.
Apesar disso, mais de seis anos após a assi-
natura do Protocolo de Adesão da Venezuela 
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ao Mercosul, há setores no Brasil e na América 
do Sul que ainda discutem essa recente incor-
porarão como se fora um canhestro plebiscito 
sobre o governo Hugo Chávez.
Com efeito, após ter sido assinada, aqui em 
Brasília, a incorporarão da Venezuela como 
membro pleno do Mercosul, não faltaram as 
habituais críticas desinformadas sobre o as-
sunto. Lamentavelmente, continua-se a debater 
essa decisão estratégica sob o prisma estreito 
da política interna da Venezuela. Muitos órgãos 
da mídia falam na “entrada de Hugo Chávez 
no Mercosul”, como se quem estivesse sendo 
incorporado ao bloco não fosse o país vizinho 
e irmão, mas apenas o governante circunstan-
cial da Venezuela.
Pois bem, a bizarra miopia estratégica que 
nutre esse debate superficial pode ser extre-
mamente danosa para os interesses de longo 
prazo do Brasil.
A incorporação da Venezuela ao Mercosul 
não pode ser confundida com uma suposta 
simpatia político-ideológica para com Chávez.
Na realidade, a aproximação de nosso país 
à Venezuela, que pavimentou a sua entrada 
no Mercosul, começou no início dos anos 90, 
quando Itamar Franco e Rafael Caldera, assi-
naram o “Protocolo de La Guzmania”, que já 
identificava áreas de cooperação importantes 
e recomendava o adensamento das relações 
bilaterais face, sobretudo, à complementarida-
de das duas economias. Esse adensamento, 
frise-se, prosseguiu com muito vigor nos go-
vernos do PSDB. Tanto é assim, que, já em 
1995, o presidente brasileiro da época, Fer-
nando Henrique Cardoso, em discurso perante 
o Parlamento da Venezuela, reconheceu que 
a incorporação da Venezuela ao Mercosul era 
algo “natural”.
Assim, a adesão da Venezuela ao Mercosul 
é, do ponto de vista dos interesses do Brasil, 
apenas a culminação de um longo processo 
histórico de adensamento de relações bilaterais 
que perpassou governos de distintos matizes 
políticos e ideológicos, tanto em nosso país, 
quanto na Venezuela. Contudo, há setores 
da mídia e da oposição que insistem em co-
locar a adesão da Venezuela ao Mercosul no 
quadro estreito e míope do “chavismo” e do 
“antichavismo”.
Nesse quadro, os argumentos são frágeis. O 
principal deles tange à suposta incompatibili-

dade entre o regime político venezuelano e a 
cláusula democrática do Mercosul.
Segundo alguns opositores raivosos do atual 
governo venezuelano, não haveria real de-
mocracia na Venezuela, pois lá não haveria 
separação entre os poderes, não há limites 
para a reeleição, a oposição estaria sendo 
“asfixiada”, etc.
Ora, o Protocolo de Ushuaia é claro: eventu-
ais sanções contra membros do Mercosul por 
desrespeito a sua cláusula democrática só 
são aplicáveis em caso de “ruptura da ordem 
democrática”. Esse é o único parâmetro obje-
tivo, em relação ao possível julgamento dos 
regimes políticos dos membros do Mercosul
Pois bem, muito embora vários aspectos do 
regime de Hugo Chávez possam ser questio-
nados, como em qualquer regime, é neces-
sário reconhecer que não houve uma ruptura 
da ordem democrática na Venezuela. Chávez, 
além de ter passado por um referendo revoga-
tório, foi eleito e reeleito em eleições limpas e 
livres, de acordo com todos dos observadores 
internacionais, inclusive os da OEA e os do 
Instituto Jimmy Carter.
Ao contrário do que alguns afirmam, a impren-
sa é livre na Venezuela. Há, inclusive, muitos 
órgãos da mídia que fazem oposição diuturna 
e ferrenha a Chávez.
Nas últimas eleições, a oposição venezuelana, 
que abandonou a sua perigosa aposta no boi-
cote aos pleitos eleitorais e na desestabiliza-
ção de Chávez, conseguiu importantes vitórias 
em províncias populosas e economicamente 
importantes. Nas próximas eleições legisla-
tivas, prevê-se que a oposição venezuelana 
conseguirá uma boa base no Congresso da 
Venezuela.
Não há, portanto, parâmetros objetivos para 
se dizer que houve ruptura democrática na 
Venezuela, ao contrário do que aconteceu 
recentemente no Paraguai, cujo Congresso 
submeteu o presidente Fernando Lugo a um 
“juízo político” relâmpago, muito semelhante 
aos famosos julgamentos políticos feitos por 
Hitler e Stálin, sem direito à defesa e ao devido 
processo legal, e em franca contradição com 
os artigos 16 e 17 da Carta Magna paraguaia 
e com toda a arquitetura internacional relativa 
aos direitos humanos.
Observe-se que a reação contrária a esse en-
godo jurídico foi geral, e perpassou governos 
de diversos matizes ideológicos. Do Chile do 
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conservador Pineira até a Venezuela de Chá-
vez, todos os governos da região retiraram 
seus embaixadores de Assunção. Assim, os 
Estados Partes do Mercosul, ao suspenderem 
temporariamente o Paraguai do bloco, toma-
ram a decisão imprescindível para a defesa 
da integração regional democrática, com base 
em parâmetros objetivos e previstos especifi-
camente na normativa do Mercosul.
Outro argumento utilizado tange a possibili-
dade da Venezuela de Chávez vir a “perturbar 
e enfraquecer” o Mercosul, em razão de sua 
agenda “política contrária ao capital estrangeiro 
e ao livre comércio” e dos possíveis conflitos 
de interesse entre os dois países.
Bem, os nossos produtos e as nossas em-
presas são muito bem-vindos na Venezuela.
Do ponto de vista da indústria e da agricultura 
brasileiras, a entrada da Venezuela no Merco-
sul deverá propiciar uma oportunidade única, 
porque abre as portas para um mercado rico, 
em que nossos produtos têm fortíssima de-
manda. O incrível crescimento das exportações 
do Brasil para a Venezuela e dos investimen-
tos públicos e privados efetuados em âmbito 
bilateral, ocorrido nos últimos anos, dão uma 
mostra do potencial dessa relação.
Entre 2000 e 2008, as exportações brasilei-
ras para a Venezuela passaram de US$ 608 
milhões para 5,15 bilhões, um crescimento de 
758 em apenas cinco anos. Além da quanti-
dade, é preciso também ressaltar a qualidade 
desse comércio. Cerca de 72% das nossas ex-
portações para a Venezuela são de produtos 
industrializados, com elevado valor agregado 
e alto potencial de geração de empregos. Em 
2009, o Brasil teve com a Venezuela seu maior 
saldo comercial: US$ 4,6 bilhões dólares, 2,5 
vezes superior ao obtido com os EUA (US$ 1,8 
bilhão). No ano passado (2011), mesmo com a 
crise, obtivemos US$ 3,3 bilhões de superávit 
comercial com a Venezuela.
No campo dos contratos existentes e proje-
tados entre empresas brasileiras e venezue-
lanas, o montante agregado ascende hoje a 
US$ 15 bilhões - cifra notável. Estão presentes 
no país grande empresas brasileiras, como a 
Odebrecht (contratos de mais de 10 bilhões 
de dólares, que incluem obras de construção 
do metrô de Caracas, da ponte sobre o rio 
Orinoco e projetos agropecuários); Camargo 
Corrêa (contratos de US$ 1 bilhão), Andrade 
Gutierrez (contratos de US$ 4 bilhões). Além 

disso, várias outras empresas têm investimen-
tos, como a Gerdau (92 milhões de dólares) e 
a Braskem (1,5 bilhões de dólares). Há projetos 
bilaterais de enorme vulto em execução, como 
o da refinaria Abreu e Lima, em Pernambuco 
e o da construção do metrô de Caracas, que 
poderão ser significativamente robustecidos.
Ao realizar investimentos no exterior, o Brasil 
começa a ganhar perfil de país desenvolvido. 
O espaço para esse processo de transnacio-
nalização das empresas nacionais é, sobre-
tudo, os países em desenvolvimento de ele-
vada renda - exatamente como a Venezuela. 
Os demais mercados ou não têm renda sufi-
ciente, ou estão saturados pela concorrência 
de transnacionais de outros países. Graças à 
sua receita petroleira, a Venezuela conta com 
grandes fundos de desenvolvimento, como o 
Fondo de Desarrollo Nacional, atualmente com 
recursos de US$ 17 bilhões, que têm financia-
do empresas brasileiras.
Alguns opinam que o comércio Brasil-Venezue-
la cresceu muito nos últimos dez anos graças 
a uma herança de preferências que perten-
ciam ao Pacto Andino que deixaram de viger 
quando a Venezuela deixou a Comunidade 
Andina. As preferências que pertenciam ao 
Pacto Andino não deixaram de viger, uma vez 
que a saída da Venezuela somente passará 
a produzir efeitos transcorridos cinco anos da 
denúncia do Acordo, ou seja, a partir de de-
zembro de 2010. Na realidade, o crescimento 
do comércio Brasil-Venezuela está muito me-
nos vinculado a preferências comerciais do 
que ao quadro mais geral da relação política 
bilateral. O Acordo de Complementação Eco-
nômica Mercosul-Venezuela (ACE-59), em 
vigor desde 2004, não permitiu um aumento 
equânime das exportações da Argentina e do 
Brasil para a Venezuela: enquanto a Argenti-
na não exporta mais do que US$ 1,5 bilhões 
para a Venezuela, as exportações brasileiras 
já passaram dos US$ 5 bilhões em 2008.
Isso requer que destaquemos as razões que 
levaram a Venezuela a privilegiar o Brasil como 
novo parceiro. Em particular no Governo Chá-
vez, tem sido implementada uma política de 
diversificação de fontes de abastecimento, an-
tes muito concentrado nos EUA e na Colômbia, 
o que era visto como fator de vulnerabilidade. 
Cabe lembrar que a Venezuela especializou 
sua economia na produção de petróleo e de-
pende de importações: seus fornecedores 
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assumem uma capacidade política de afetar o 
abastecimento nacional do país. A Venezuela, 
ao elevar suas compras do Brasil, vê o nos-
so país como um parceiro confiável. Está em 
curso uma mudança estratégica do eixo das 
relações econômicas da Venezuela: do norte 
(EUA) para o Sul (Brasil e Mercosul). É preciso 
que, estrategicamente, saibamos aproveitar 
esse momento raro.
Nesse contexto, o Brasil é visto como um par-
ceiro estratégico que pode contribuir decisiva-
mente para a superação dessa vulnerabilidade. 
Isso cria uma janela histórica de oportunidade 
para que o Brasil projete com vigor seus inte-
resses no norte da América do Sul, região na 
qual nosso protagonismo ainda é incipiente.
A adesão da Venezuela é também uma grande 
oportunidade diante da conjuntura de grave 
crise mundial. A inevitável redução dos fluxos 
mundiais de comércio e de investimentos que 
a crise já vem acarretando, demanda medidas 
fortes de estímulo ao comércio regional e aos 
investimentos intrabloco. Por isso, o Parlamento 
do Mercosul aprovou recomendação ao Con-
selho do Mercado Comum, na qual se coloca 
ênfase na necessidade de promover os fluxos 
comerciais e de investimentos regionais e de 
ampliar e consolidar do processo de integração.
A entrada da Venezuela no Mercosul deverá 
aumentar substancialmente os números do 
relacionamento comercial para com o Brasil.
O potencial econômico-comercial da relação 
apenas começou a ser explorado. Face à com-
plementaridade das duas economias, não há 
dúvida de que, no longo prazo, independen-
temente da evolução da crise mundial, a Ve-
nezuela deverá se converter, caso ingresse 
no Mercosul, num dos primeiros parceiros 
econômicos e comerciais do Brasil.
Hoje, ela já está na 6ª posição, à frente de 
países ricos como a Itália e o Reino Unido.
Sr. Presidente, além dos interesses brasilei-
ros é necessário levar em consideração tam-
bém, nesta análise, os interesses do próprio 
Mercosul.
O alargamento do Mercosul abre a oportuni-
dade de compensar as dificuldades encontra-
das no aprofundamento do bloco. A política de 
alargamento, iniciada já na década de 1990, 
revitalizaria rapidamente o bloco com a am-
pliação dos mercados. No caso da Venezue-
la, esse impulso seria notável, diante de seu 
peso econômico (3o PIB da América do Sul) 

e sua população (28 milhões, com PIB/capi-
ta de US$ 13.000,00 em termos de paridade 
de poder de compra, superior em 30% ao do 
Brasil). A economia petroleira prejudicou o 
desenvolvimento agrícola e industrial, trans-
formando a Venezuela em grande importador 
de alimentos e bens industriais: importa 75% 
do que consome e é mercado cobiçado pelos 
grandes países exportadores (EUA, União 
Européia, China, etc).
Ademais, o Mercosul tem o desafio de tornar-
-se o bloco comercial de referência da América 
do Sul. O que está em jogo na América do Sul, 
como esteve na Europa, é a concorrência de 
outros modelos de economia política: o mo-
delo do Mercosul é desafiado por propostas 
como o NAFTA - ao qual aderiu o México - ou 
os Tratados de Livre Comércio (TLC) bilaterais 
-como celebrado entre a Colômbia e os EUA. 
Esses acordos, caso venham a reproduzir-se 
e, em particular, envolver países membros do 
Mercosul, colocam nosso bloco em posição 
inconveniente.
Nesse sentido, ao desligar-se da Comunidade 
Andina (CAN), diante da incompatibilidade cria-
da pelos tratados de livre comércio celebrados 
unilateralmente por membros desse bloco, a 
Venezuela abriu uma oportunidade histórica 
para a ampliação do Mercosul, antes restrito 
ao Sul da América do Sul. A medida pode ser 
criticada da ótica da CAN, mas é uma opor-
tunidade da ótica do Mercosul. Se o Mercosul 
não avançar, os TLC ou novas propostas não 
avançarão. E preciso que o Mercosul ocupe 
rapidamente seu espaço - e este espaço passa 
pela Venezuela. O Mercosul não pode perder 
oportunidades de alargar-se diante dos mode-
los de integração alternativos promovidos por 
outras potências: existe uma concorrência lá 
fora e é preciso agir rápido.
Na América do Sul, está claro que não haverá 
integração energética sem que a Venezuela 
seja parte. A Venezuela tem a 6a maior reserva 
de petróleo certificada do mundo: 80 bilhões 
de barris. Há estimativas de cerca de 236 bi-
lhões de barris adicionais na região do Orinoco, 
tornando-a a Ia reserva mundial. As reservas 
de gás são de 151 trilhões de pés cúbicos (9a. 
maior reserva), tendo havido descobertas re-
centes que a tornariam a 5a reserva mundial.
O Mercosul, hoje muito centrado numa freqüen-
temente tensa e conflitiva relação bilateral com 
a Argentina, teria muito a lucrar com a sua ex-
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pansão, inclusive em termos de fortalecimento 
de suas democracias, quer através da adesão 
da Venezuela, quer mediante a incorporação de 
outros países. O Brasil, por seu turno, econo-
mia mais competitiva da região, também teria 
muito a ganhar. Não devemos evitar a projeção 
dos nossos interesses estratégicos na região 
por medo de Chávez ou de qualquer outro.
O nosso bloco econômico representa hoje, 
como foi a União Européia em seu início, ain-
da sem os rígidos “Critérios de Copenhague”, 
uma oportunidade única para que os países 
da região cresçam juntos, inclusive politica-
mente e democraticamente. Com a integração, 
tendemos todos a melhorar. Os setores mais 
lúcidos da própria oposição da Venezuela já 
reconheceram isto e desejam a entrada da Ve-
nezuela no Mercosul, até mesmo como forma 
de aprimorar a democracia de seu país.
Assim sendo, Sr. Presidente, a incorporação 
da Venezuela como membro pleno do Merco-
sul, após oito anos de membro associado do 
bloco, é uma notícia a ser comemorada.
E a ser comemorada por todos, independente-
mente de suas convicções políticas e ideológi-
cas. Gostemos ou não de Chávez, precisamos 
reconhecer que a incorporação da Venezuela 
como membro pleno do Mercosul é positiva 
para os interesses do Brasil e do bloco como 
um todo. O próprio Paraguai que, nos termos 
do Protocolo de Adesão da Venezuela, terá o 
acesso mais rápido ao mercado venezuelano, 
ganhará muito com tal incorporação.
E essa incorporação não é positiva somente 
em termos econômicos, comerciais, energéti-
cos e estratégicos. Tal incorporação é também 
positiva em termos políticos e democráticos. 
Assim como aconteceu na Europa, a integração 
tende a fortalecer as democracias da região.
Com a integração, ganhamos todos. Ganham 
aqueles que gostam de Chávez, mas ganham 
também aqueles que não gostam de seu go-
verno.
Acima de tudo, ganham o Brasil e o Mercosul 
Vamos, portanto, comemorar, com visão de 
longo prazo e racionalidade, esse alargamento 
estratégico do Mercosul.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Na forma regimental, Senador Anibal Diniz, sua 
solicitação será atendida.

Peço a V. Exa. a gentileza de assumir a Presi-
dência, porque sou a próxima oradora inscrita. Depois, 

o próximo orador será, portanto, o Senador Casildo 
Maldaner.

Então, agradeço muito a sua gentileza.

A Srª Ana Amélia deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Com a palavra a Senadora Ana Amélia.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente Anibal Diniz, Senadores e Senadoras, nos-
sos telespectadores da TV Senado, servidores desta 
Casa, a semana começa com uma belíssima sessão de 
homenagem ao grande brasileiro Jorge Amado, sessão 
que começou às 11 horas e encerrou às duas horas 
e trinta minutos; uma homenagem mais do que justa 
a esse brasileiro que nos orgulha a todos, conhecido 
nos quatro cantos do planeta por sua obra magistral 
e que agora, novamente, está nas telas da televisão 
nos encantando com um refazimento – para não usar 
a expressão inglesa remake –, de Gabriela, que está 
nos encantando a todos. 

Mas, a semana começa e promete ser muito in-
tensa aqui em Brasília. Claro que a prioridade é acom-
panhar o trabalho do Supremo Tribunal Federal, que 
reinicia o julgamento do chamado mensalão.

A propósito disso, li hoje uma frase da Procuradora 
da República Janice Ascari, que declarou com muita 
propriedade: “Não há hierarquia entre prova testemu-
nhal, pericial, documental e material. Detonar o acusa-
dor é a tática de quem não confia na própria defesa.”

Todos queremos que esse seja um julgamento 
correto, justo. E o Brasil inteiro está acompanhando de 
olhos fitos esta virada de página de uma realidade que 
não queremos que se repita no nosso País.

Aqui no Legislativo estamos prontos para uma 
semana com muitas votações importantes, mas quero 
destacar aqui que o Poder Executivo, o Governo Fede-
ral, vai precisar, urgentemente, arregaçar as mangas e 
trabalhar para fechar novo programa de governo, desta 
vez, um programa ainda mais ambicioso que promete 
mexer com o setor de infraestrutura do País.

Tenho, nesta tribuna, ressaltado que todos os 
programas de apagar incêndios que o Governo vem 
apresentando, como a redução do IPI para setores es-
pecíficos, ou criando folga para o pagamento de tributos 
e aumentando linhas de créditos, são positivos, sim, 
mas todos têm curta duração. Portanto, não é isso o 
que o Brasil precisa. O que o Brasil está demandando 
e carecendo é de um choque de investimentos no se-
tor de infraestrutura, transformando o sistema logístico 
do nosso País em algo estimulante e capaz de pesar 
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menos no custo Brasil, o que reduz muito a competi-
tividade do setor produtivo brasileiro.

Ferrovias, estradas, portos e aeroportos são as 
veias de um país. Por essas veias passam a população, 
passam a produção de grãos, entram e saem produ-
tos importantes para que a máquina produtiva ande 
de forma eficiente e competitiva. 

A mídia, durante o final de semana, deixou claro 
que a Presidente Dilma Rousseff prepara a divulgação 
do Plano Nacional de Logística Integrada, um ambi-
cioso projeto para os próximos 30 anos, interligando 
rodovias, ferrovias e hidrovias a portos e aeroportos.

O que, na verdade, o Governo precisa – e sabe 
disso – é acabar com o que se chama risco de um 
apagão logístico. O Brasil hoje se arrasta, quando se 
fala de portos, rodovias, aeroportos, ferrovias e de um 
sistema de armazenamento de grãos.

Um oportuno editorial do jornal O Estado de 
S.Paulo, publicado neste domingo, coloca muito bem 
essa questão tão complexa. A falta de espaço, por 
exemplo, nos armazéns já é uma dura realidade, se-
gundo os produtores rurais e líderes do agronegócio. 
Se as previsões de uma boa safra se confirmarem, 
a nova produção de grãos do início de 2013 poderá 
encontrar armazéns ainda com boa parte da safra de 
milho, que não foi distribuída totalmente por falhas no 
sistema logístico.

Alguns técnicos estão prevendo, inclusive, a falta 
de caminhões para a distribuição da produção agrícola. 
E hoje, surpreendentemente, o Presidente do BNDES, 
Dr. Luciano Coutinho, disse, em São Paulo, num even-
to, discutindo o agronegócio, que o agricultor precisa 
buscar a competitividade.

Senador Casildo Maldaner, V. Exa. conhece bem 
o setor, e o Senador Alvaro Dias, também. V. Exas. 
são de dois Estados produtores agrícolas. Ora, o Pre-
sidente Luciano Coutinho não precisa dar conselhos 
aos agricultores brasileiros, que o que mais têm feito, 
nas últimas décadas, com o apoio da competente Em-
brapa, é aumentar a competitividade, a produtividade, 
valendo-se cada vez de áreas menores, aumentando 
a produção. 

Vejam só, nos últimos 30 anos, enquanto a pro-
dução aumentou 240%, a área plantada aumentou 
pouco mais de 48%. O que significa isso, Senador 
Casildo? Pura competitividade, puro esforço do agri-
cultor brasileiro em melhorar as condições competiti-
vas e as condições de produtividade – sementes mais 
férteis, melhoria da terra, melhoria da sustentabilida-
de, a questão do manejo, o investimento em novas e 
modernas tecnologias, a agricultura de alta precisão. 
Da agricultura familiar ao grande produtor, todos estão 
preocupados com isso, especialmente, agora, diante 

desse Código Florestal, que é desafiador para a pro-
dução agropecuária.

Portanto, eu penso que o Presidente do BNDES, 
Dr. Luciano Coutinho, deveria, sem dúvida, colocar à 
disposição do Brasil e do setor produtivo os recursos 
técnicos de que dispõe o BNDES, que é um dos maiores 
bancos de fomento do mundo, e também os recursos 
financeiros, hoje concentrados em poucos setores, a 
serviço do desenvolvimento da logística do nosso País. 
Isto, sim, seria um bom conselho ao Presidente do BN-
DES, e não dizer aquilo que todo agricultor já sabe, 
porque já vem fazendo esse dever de casa. 

Aliás, nesse quesito, o crescimento do agrone-
gócio tem sido muito intenso e esse mesmo setor tem 
contribuído muito para manter números positivos da 
balança comercial. Mas, em contrapartida, os inves-
timentos para melhorar a infraestrutura que escoa a 
produção parecem caminhar em posição contrária. 
Pouco tem sido feito, mesmo com o anúncio de muitos 
investimentos. Há uma distância grande entre o que 
se anuncia e o que é feito.

Essa verdadeira ferida contra a competitividade 
da economia brasileira ficou exposta nas últimas se-
manas, depois que os caminhoneiros de todo o País 
paralisaram as estradas, interromperam as veias de 
escoamento da produção de grãos e de várias merca-
dorias e também de todo o setor econômico produtivo.

Contribuem também para mostrar os problemas 
logísticos as greves dos servidores da Receita Federal 
e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária e agora 
também dos Fiscais Federais Agropecuários. 

Enquanto se espera o aumento dos negócios do 
setor de soja aqui no Brasil, devido à seca que assola 
a produção americana, aumenta a dor de cabeça por 
causa da precária infraestrutura. Parece que o Brasil 
não está preparado para suportar o aumento da pro-
dução. De um lado, produtores rurais prontos para 
aumentar o plantio; de outro, estradas cheias de bura-
cos, portos com serviços caros e obsoletos e ferrovias 
com extensão ainda não suficiente para cruzar o País.

Segundo o jornal O Estado de S. Paulo, é preciso 
recuperar, por exemplo, a rodovia 163, Cuiabá-Santa-
rém, que poderia ser uma alternativa econômica para 
o escoamento de 30% da produção de Mato Grosso, 
hoje um dos celeiros do País. 

Mais do que um plano de alcance de longa du-
ração, é preciso, agora, acordar as autoridades do 
Governo para esse choque de investimento que pre-
cisa ser feito.

O Tribunal de Contas da União, Senador Casildo 
Maldaner, já alertou, em diferentes relatórios, que os 
investimentos precisam ser feitos de forma eficiente e 
mais eficiente para gerarem resultados reais.
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Com muito prazer, concedo um aparte a V. Exa.
O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – 

Quero, no reabrir dos trabalhos propriamente ditos, 
esta será uma semana de decisões deliberativas da 
Casa, dizer que V. Exa. traz um tema que mexe com 
o Brasil todo, sem dúvida alguma. O BNDES, como 
disse V. Exa., um dos bancos de maior potencial para 
fomentar o desenvolvimento, entre os do mundo pra-
ticamente, deve estar com seus recursos disponíveis 
justamente para fazer isto: oferecer logística e infraes-
trutura. Porque, como disse V. Exa., a produtividade no 
Brasil aumentou 240%, e o aumento das terras foi em 
torno de 40%, menos de 50%, de área. Quer dizer, foi 
a tecnologia, como disse V. Exa., foi a Embrapa, foi o 
trabalhador que se aperfeiçoou, buscou conhecimento, 
tecnologia, deu tudo de si, desdobrou-se. E aí é cla-
ro que, para seguir conselhos, esse produtor, depois 
de estar tão calejado, espremendo para tirar alguma 
coisa para que possa sobreviver nessa concorrência 
internacional tão forte... Sabemos que precisamos de 
logística e de infraestrutura para o transporte do pro-
duto da origem até chegar ao destino, sair da porteira 
da fazenda ou da roça a esses custos de logística, que 
têm de ser... É aí que tem de estar o nosso BNDES. 
Essa logística portuária, de estradas, de estradas de 
ferro, para transporte. Cumprimento V. Exa. Está na 
hora de acordar para isso. É aí que temos que dar 
duro, e V. Exa. faz bem em cobrar do Senado, que o 
Brasil acompanha, dando essas dicas, representan-
do os que produzem na verdade. Quero me associar 
ao pronunciamento de V. Exa., Senadora Ana Amélia.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Mui-
to obrigada, Senador Casildo Maldaner, V. Exa. que 
já governou Santa Catarina, um Estado que é um 
exemplo em matéria de qualidade e de defesa sani-
tária. É uma zona livre de aftosa sem vacinação há 
tanto tempo que conseguiu, inclusive, um tratamento 
diferenciado da OIE, regionalizando apenas o Estado 
dentro da Região Sul e do território brasileiro, graças 
exatamente ao esforço que, junto com os criadores, 
produtores e o Governo do Estado, conseguiu chegar 
a esse nível de eficiência também sanitária e de pro-
dutividade. Há modernização em todos os setores das 
cadeias produtivas da suinocultura, da avicultura, que 
são tão desenvolvidas em seu Estado, juntamente com 
a tecelagem, com o setor cerâmico, com carvão. É um 
Estado que honra todos nós.

O Tribunal de Contas da União continua alertando, 
o que os empresários já sabem muito bem. Em visita 
ao meu Estado, o Rio Grande do Sul, no último final 
de semana, recebi correspondência e documentos da 
Associação Comercial, Industrial e de Serviços de Novo 
Hamburgo, Campo Bom e Estância Velha, chamando a 

atenção – e essa é uma área importantíssima porque 
é grande empregadora de mão de obra dessa região: 
indústria coureiro calçadista, indústria metal mecâni-
ca – para duas questões importantes que estão preo-
cupando os empresários não só do meu Estado, mas 
de todo o País. Nos documentos que recebi, esses 
empresários lembram: no Brasil, o setor público gas-
ta muito e gasta mal. Diante disso, encaminharam-me 
dois pedidos. Nenhum dos dois é novidade.

Desde 2007, a Associação Comercial de Novo 
Hamburgo vem pedindo a extinção da contribuição do 
adicional de 10% na multa do FGTS aos 40% que já 
são cobrados, imposta aos empregadores quando da 
demissão sem justa causa por conta do pagamento 
dos chamados expurgos derivados do Plano Verão, de 
fevereiro de 1989, e também do Plano Collor, de março 
de 1990. Essas contas já foram zeradas; já está tudo 
pago; já foi tudo liquidado; mas, no entanto, continuam 
cobrando esses 10%.

O projeto, de autoria do Senador Romero Jucá, 
PMDB de Roraima, tramita no Senado Federal. O ob-
jetivo é que haja intervenção para a mudança na reda-
ção do projeto no trecho do texto que estabelece que 
a contribuição social será cobrada até 1º de junho de 
2013. A Associação Comercial espera que ocorra uma 
antecipação do fim da cobrança dessa multa. Já é mais 
do que justificável antecipar o fim da cobrança desse 
adicional de multa para os empregadores.

Correspondência tratando do assunto foi en-
viada ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio, ao Ministério do Trabalho e Emprego e ao 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão em 
diversas ocasiões. Claro que nenhum desses Ministé-
rios respondeu, porque não é costume dos Ministérios, 
lamentavelmente, responder às correspondências. Eu 
sou testemunha disso, porque encaminho e ninguém 
responde o que se solicita nem mesmo para dar uma 
resposta de que recebeu a correspondência.

Para os empresários a alíquota adicional à mul-
ta do FGTS é mais um pesado ônus no caminho da 
competitividade, no caminho contrário à formalização 
dos empregos nas empresas de todo o País.

Competitividade também se alcança com o au-
mento do conhecimento, com o aumento da preparação 
dos nossos profissionais. A mesma entidade, a Asso-
ciação Comercial de Novo Hamburgo, Campo Bom e 
Estância Velha, pede a aprovação, no Senado Federal, 
do PL nº 8.035, de 2010, que institui o Plano Nacional 
de Educação, o PNE, que já passou pela Câmara dos 
Deputados, sem que isso represente novos aumentos 
de carga tributária para a economia brasileira.

Os empresários defendem intensamente o au-
mento dos investimentos públicos em educação, es-
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pecialmente educação básica e técnica, mas que isso 
não signifique um ônus para o setor privado.

As lideranças e empresários da região do Vale 
dos Sinos dizem que quando propomos o incremento 
da qualidade da educação, precisamos criar métricas 
de aferição dos recursos destinados à educação no 
Brasil, no sentido do aperfeiçoamento da utilização 
desses recursos em consonância com os seus resul-
tados. Os empresários apoiam a ampliação dos gastos 
em educação pelo setor público nacional baseado na 
realidade fiscal e tributária e ao mesmo tempo imbuí-
do de um imenso esforço conjunto para o encaminha-
mento de uma profunda reforma tributária e fiscal que 
possibilite investimentos na educação com qualidade, 
zelo, regras e resultados para o Brasil com visão de 
médio e, principalmente, de longo prazo.

Todos os países que tiveram êxito em progra-
mas de desenvolvimento econômico e social o fizeram 
pelo caminho da educação e não há outra forma de 
se conseguir avanços econômicos, sociais, culturais, 
igualdade e inclusão sem que haja também a inclusão 
educacional.

Hoje, um percentual assustador na área rural é 
de analfabetos. Quando você precisa aumentar a qua-
lidade e inclusive a própria saúde, a prevenção, tudo 
está vinculado diretamente ao grau da educação do 
povo brasileiro. E nesses setores, é preciso um inves-
timento e uma união de forças entre toda a sociedade 
brasileira, para resolver essa chaga de uma vez por 
todas, que são as questões educacionais.

Precisamos melhorar a qualidade do ensino fun-
damental, ampliar os investimentos nesse setor. Os 
municípios já vêm realizando um excelente trabalho em 
relação a essa área, mas é preciso fazer ainda muito 
mais. É preciso que a União, a chamada prima rica da 
Federação, consiga transferir para os municípios e para 
os Estados um volume maior de recursos destinados 
a essa finalidade principal que é os investimentos em 
educação fundamental.

No ensino médio, muitos Estados como o meu, 
lamentavelmente, além de sequer pagarem o piso 
nacional dos professores, também não fazem os in-
vestimentos necessários a ampliar a oferta de vagas 
para os alunos, exatamente naquela idade da juven-
tude, saindo da adolescência, pré-adolescência, para 
que tenham acesso ao ensino e consigam, pelo ensi-
no técnico profissionalizante, um caminho para a sua 
realização profissional e também para as condições 
de oferta de uma mão de obra qualificada ao Brasil.

Sem atender e sem dar prioridade a esses se-
tores, não podemos esperar números mais otimistas 
e resultados animadores para o crescimento da eco-
nomia brasileira.

E não é possível que nos orgulhemos de um lado 
de ser a sexta economia do mundo quando temos um 
passivo educacional ainda muito pesado. Seria impor-
tante que a gente chegue à quinta, à quarta, à tercei-
ra, à segunda economia do mundo. Mas isso não será 
possível se não fizermos os investimentos maciços, 
rápidos e urgentes em educação e também na área 
da infraestrutura e da logística.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senadora Ana Amélia.
Agora, com a palavra o Senador Casildo Maldaner.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente Senador Anibal Diniz e caros 
colegas, voto consciente é fruto do desenvolvimento. 

O Brasil já deu início à campanha eleitoral. Quer 
queira, quer não, nós vamos para o embate até o pró-
ximo dia 7 de outubro, em que eleições municipais vão 
acontecer nos nossos pouco mais de 5.500 Municípios 
no País inteiro.

Do Oiapoque ao Chuí, da parte oriental, que é o 
Oceano Atlântico, até o nosso ocidente, nós vamos ter 
eleições para prefeito, vice-prefeito e vereadores. Quei-
ramos ou não, mazelas costumam acontecer. Isso tem 
ocorrido, mas precisamos fazer com que esse quadro, 
essas alternativas sejam embutidas na questão que 
seria a saúde do voto, na questão da consciência, na 
questão do cabresto que ainda existe muito no País 
– que ele venha, aos poucos, sendo tirado de lado. E 
há necessidade de que se faça isso.

Nesse período eleitoral, milhares de candidatos 
apresentam suas ideias e propostas em busca do voto 
do eleitor. Esse é o processo democrático por excelên-
cia, quando o cidadão exerce seu direito, sua voz se 
eleva e, nas urnas, manifesta sua vontade, de forma 
consciente, escolhendo seus representantes.

A história nos conta que, ao longo dos anos, em 
nossa breve e conturbada democracia, convivemos com 
alguns institutos que maculavam a pureza da escolha 
do eleitor: voto de cabresto, compra de votos, troca de 
favores, promessas de emprego, enfim. Chegávamos à 
tragicomédia, com a oferta de dentaduras, remédio ou 
tijolos, consultas por uma forma ou de outra, e por aí vai.

Notícia publicada hoje no jornal Folha de S. Paulo 
nos lembra que tais práticas não estão devidamente 
sepultadas como imaginávamos. A seca em Estados 
do Nordeste brasileiro faz ressurgir os chamados “co-
ronéis da água”. Em função da estiagem, são neces-
sários carros-pipa para o abastecimento das cisternas. 
Moradores contam que a distribuição da água obedece 
a critérios políticos: quem não vota no candidato que 
controla as pipas não recebe água. Isso diretamente 
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não se vai dizer, mas usam-se subterfúgios para dar 
a entender que a coisa é por aí. 

E, aliás, isso não é só no Nordeste, isso é no 
Brasil inteiro. Na nossa região, que é o Sul, até no meu 
Estado, Santa Catarina, muitas vezes até usam meios 
não recomendáveis, de uma forma ou de outra, para 
induzir o eleitor sugerindo que, para ter sua vantagem...
aí, não é um voto consciente. Mas infelizmente esses 
casos ainda ocorrem no Brasil inteiro.

E aqui cabe uma análise profunda sobre nossa 
realidade e determinados paradigmas vigentes, como 
o da malfadada assertiva de que “o brasileiro não sabe 
votar”. Ora, senhores, não podemos colocar a culpa 
de nossas mazelas exclusivamente no colo do eleitor. 
Diante da fome, da seca, da miséria, da enchente ou 
da ausência de recursos e oportunidades, a consci-
ência democrática torna-se conceito completamente 
embotado.

Há caminhos claros na erradicação dessas práti-
cas nefastas, que tanto prejuízo vêm causando ao nos-
so desenvolvimento, e é importante que as analisemos 
nessa quadra de campanhas eleitorais. Vou me ater 
a dois vetores essenciais, que caminham lado a lado, 
numa relação umbilical, sendo em si mesmas causa 
e consequência uma da outra.

Numa ponta, está o desenvolvimento econômi-
co e social. Fica óbvio compreender que, a partir do 
momento em que o eleitor não precisar mais de uma 
dentadura ou puder pagar por ela ou, ainda, em que 
o sistema público de saúde proporcionar seu forne-
cimento, não mais precisará negociar seu voto, sua 
voz. Aos governos federal, estadual e municipal cabe 
a missão de estimular o desenvolvimento e criar con-
dições para que ninguém precise continuar nessa prá-
tica. Obviamente, sabemos que essa é a aspiração de 
todos, conscientes ainda de que sua resolução não é 
de curto prazo.

Por isso, aí está a questão fundamental: a cons-
cientização. No momento em que o eleitor tiver o seu 
dentista ou tiver o Poder Público... Se ele não puder 
pagar com seu instituto, com a sua previdência, se ele 
não tiver condições de pagar o tratamento particular, 
o Poder Público deve oferecer o dentista para as práti-
cas, para fazer com que ele tenha condições melhores, 
para ter acesso às dentaduras ou às ofertas disso ou 
daquilo ou não sei do quê. E assim por diante. 

Vale dizer, já avançamos muito. Vemos, desde já, 
a materialização da infalível lei do mercado, a da oferta 
e da demanda. Ao reduzir a demanda por dentaduras 
ou carros-pipa, faremos cair o valor da oferta. Dessa 
forma, naturalmente, serão expurgados aqueles que 
se valem da necessidade alheia.

O outro eixo é o do fortalecimento de nossas ins-
tituições, de nossos poderes, enfim, da estrutura do 
Estado democrático de direito. A Constituição Federal 
de 1988 dotou o País de instrumentos essenciais para 
a consolidação e manutenção pacífica da segurança 
jurídica e institucional, alicerces sólidos sobre os quais 
nos erguemos. O exercício harmônico e independente 
dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário é via 
única, inescapável.

Ao falar de eleições, destaco o papel exercido 
pela Justiça Eleitoral na fiscalização da licitude do pro-
cesso, na garantia de condições igualitárias entre os 
postulantes e no julgamento célere das questões que 
se apresentarem. A soma dessas condições, desen-
volvimento econômico social com fortalecimento de 
nossas instituições, nos leva à consolidação da cida-
dania, da democracia, e eu até diria daquilo que hoje 
está na pauta do Supremo, desde a semana passada 
e no decorrer das próximas semanas, e que o Brasil 
vem acompanhando com expectativa. Talvez tudo isso 
possa até ajudar a inspirar os que procuravam usar 
subterfúgios para induzir eleitores, de uma forma ou de 
outra, a práticas que ainda existem em alguns lugares. 

Que essa decisão do Supremo, nas próximas 
semanas e no decorrer do mês de agosto – é a nossa 
expectativa – possa inclusive ser um parâmetro, pos-
sa ser um alerta, possa ser um despertar para que as 
eleições sejam mais claras, mais transparentes, mais 
independentes, mais elucidativas. Que haja a consci-
ência daquele menos avisado ou que talvez não seja 
procurado, de tal forma que essa forma de seduzir 
deixe de ser prática no Brasil por aí afora. Acho que 
isso tudo pode ajudar, sem dúvida alguma, a mudar os 
costumes das eleições. E sabe-se como são as coisas 
em eleições municipais. Muitas vezes em menores Mu-
nicípios, na eleição do prefeito, do vice, ou mesmo do 
vereador, isso, às vezes, por questões de poucos vo-
tos, pode decidir o pleito. Praticas não recomendáveis 
são coisas que temos que começar a deixar de lado. 

O Legislativo, por sua vez, ainda pode dar con-
tribuição relevante. No ano passado, uma comissão 
discutiu nesta Casa as bases para uma extensa re-
forma política. Sistemas eleitorais, financiamento elei-
toral e partidário, filiação, coligações, voto facultativo, 
fidelidade partidária, enfim, temas essenciais para a 
promoção de mudanças e aprimoramento de nossa 
democracia foram motivo de análise. É nossa missão 
ampliar o debate e votar, nobres colegas.

Acho que aí também nós precisamos fazer com 
que essas coisas aconteçam, que consigamos encon-
trar caminhos. Estamos aí com cerca de 30 partidos 
políticos, e o balcão de negociações é uma loucura.
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Antes das convenções, passam-se fins de se-
mana, até as madrugadas, em negociações daqui e 
negociações de lá. E quer queiram, quer não, nessas 
negociações nos apoiam, ofertamos isso, aquilo, uma 
secretaria municipal, uma fundação ou a diretoria de 
um órgão não sei o quê. E entra em pauta. E aí vai ver 
com outro partido o que ele oferece. Quer dizer, foge. 
São muitas ideologias. Nós temos aí 25, 30 partidos 
políticos. São muitas tendências. Não é possível tra-
balharmos nessa direção. Fica muito complicado para 
que haja votos de compromisso, de tendências, pro-
gramas, fica complicado pensarmos no time, pensar-
mos em como é que vamos fazer, e assim por diante. 

Por fim, é importante falar novamente do eleitor. 
Se não podemos acusá-lo de não saber votar, da mes-
ma forma ele não está isento de responsabilidade. E 
aí temos que pensar em conjunto. Só há uma manei-
ra de fazer boas escolhas, de garantir bons adminis-
tradores, bons legisladores: conhecer os candidatos, 
sua história, sua plataforma de propostas, analisando 
se são as mais adequadas a cada realidade; depois, 
fiscalizar, cobrar, avaliar e votar novamente, se for o 
caso, renovando o diploma daqueles que trabalharam 
bem ou buscando novas alternativas. 

Eu acho que esse vestibular de quatro em qua-
tro anos a que se sujeita a pessoa que vai submeter 
seu nome às urnas, se não tiver mecanismo que in-
duza os eleitores a votar, ou seja, se for transparente, 
é uma avaliação muito importante, porque não é um 
concurso que dure para sempre até a compulsória; é 
um concurso que tem validade por quatro anos. E aí 
você tem que se submeter de novo, ver se cumpre as 
metas que elaborou para buscar a confiança dos seus 
procurados. 

E aí nós precisamos então fazer essa análise. É 
sumamente importante. Nós precisamos mudar os par-
tidos políticos – não pode haver essa quantia de jeito 
nenhum – de uma vez por todas, ter novos parâmetros. 
Eu, pessoalmente, penso nas Câmaras de Vereado-
res hoje, no Brasil. Antes, eram só sete Vereadores o 
mínimo; hoje começamos com nove Vereadores, e vai 
onze, vai vai e vai. Acho que nós tínhamos que voltar a 
estipular uma meta. Nos municípios menores, começa-
-se novamente com sete Vereadores e, num Município 
com cinco, seis mil habitantes, com quatro mil eleitores, 
às vezes, menos do que isso. Eles têm sua indepen-
dência, mas não é necessário nove legisladores para 
pensar um Município pequeno assim. Poderíamos co-
meçar com sete Vereadores e, dali, de acordo com o 
número de eleitores ou de habitantes, vai subindo, vai 
melhorando de acordo com a necessidade. 

Tem que ter também parâmetros. Não pode ser o 
firmamento, o infinito. Tem que ter um limite, não pode 

ser o céu como limite. Temos que ter um limite, traçar 
isso, traçar programas, os vencimentos também. Hoje 
estamos na base de 5% da arrecadação municipal o 
índice que se transfere da arrecadação líquida para a 
Câmara de Vereadores. Em pequenos Municípios, são 
5%. Há Municípios pequenos, mas que têm uma renda 
extraordinária, que têm empresas, que o movimento 
econômico é alto, mais que os médios, às vezes. Daí, 
deve haver um limite de 40% dos Deputados Estaduais. 
Além do limitador ser um percentual da arrecadação 
líquida municipal que o Executivo repassa ao Legis-
lativo, deve haver um limitador porque, às vezes, só a 
arrecadação de Municípios, com grandes empresas, 
dá uma arrecadação tal que em determinado Municí-
pio o Vereador ganha mais que um Deputado Estadual 
do seu respectivo Estado. Então, tem que haver um 
limitador. Essas coisas precisam ser estabelecidas, e 
acho que isso é fundamental para que possamos ter 
regras claras e duradoras no País. 

Assim, juntos, construiremos esse País que já não 
é mais do futuro, mas de um presente vivo e pujante.

Trago essas considerações, Sr. Presidente e 
nobres Colegas, na tarde de hoje, porque todos nós, 
queiramos ou não, estamos envolvidos nessa partici-
pação. Tenho a honra de, no próxima dia 07 de outubro, 
comemorar meio século em que fui, pela primeira vez, 
votado como Vereador do meu Município de Modelo 
lá no oeste catarinense. Sem dúvida alguma, precisa-
mos nos dedicar a uma caminhada, precisamos retirar 
os subterfúgios que ainda persistem no Brasil e que 
induzem os eleitores, muitas vezes, àquele que não é 
o melhor caminho. Precisamos fazer com que sejam 
transparentes os votos na campanha. Precisamos ter 
clareza e encarar com seriedade as propostas e os 
compromissos que cada um, desde Prefeitos, os Vi-
ces e os Vereadores, assumirem com suas comunas. 
E nós todos, os Colegas, os Senadores, o Congresso 
Nacional estaremos envolvidos nessa caminhada. É 
uma responsabilidade de todos nós porque é lá que as 
políticas, em suas comunidades, se praticam, e temos 
compromisso com isso.

Muito obrigado, Sr. Presidente e nobres Colegas.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Casildo Maldaner e, agora, 
com a palavra, o Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, o julgamento 
do mensalão mostra que ainda existe espaço para in-
dignação nacional. Verificamos, em algumas manifes-
tações públicas tímidas, como vigílias em São Paulo 
ou em frente do Supremo Tribunal Federal, com velas 
acessas contra a impunidade, que a indignação vive, 
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sobretudo, nas redes sociais, com a movimentação 
significativa de internautas, participando ativamente 
desse debate, que enseja, depois de sete anos de in-
vestigação, o julgamento do mensalão. Mas é preciso 
também reconhecer que existe no País uma alienação 
revoltante, que foi produzida especialmente pela bana-
lização da corrupção nos últimos anos. Constata-se a 
existência daqueles que fecham os olhos para a cor-
rupção para defenderem com ousadia os corruptos, 
ignorando que a ação deles provoca tremendo prejuízo 
ao povo brasileiro.

Afinal, são bilhões de reais desviados dos cofres 
públicos, nesse e em outros escândalos de corrup-
ção, que roubam esperança, sonhos, oportunidades 
de vida digna de milhões de brasileiros. E é tão difícil 
reconhecer isso! Porque não é difícil verificar que há 
aqueles que teimam em defender a corrupção e os 
corruptos no País, como se não fosse importante cons-
tatar, como revela a transparência internacional, que 
mais de R$70 bilhões são desviados pela corrupção 
no Brasil, todos os anos.

É preciso ter a exata noção da importância do jul-
gamento do mensalão e podemos tê-la ao verificarmos 
a repercussão internacional. A imprensa internacional 
trata deste assunto dando-lhe a importância devida. Por 
exemplo, o jornal El País, de Madrid, na Espanha, em 
dois editoriais recentes, trata do julgamento histórico 
do mensalão, e é assim que o denomina no título do 
artigo que apresenta. E repercute, sobretudo, em ra-
zão da quantidade de páginas do processo, ou seja, 
o alcance do escândalo, a dimensão do escândalo, a 
amplitude desse escândalo de corrupção; as provas 
materiais, testemunhais, os laudos técnicos, as pe-
rícias que foram expostas pelo Procurador-Geral da 
República na última sexta-feira durante cinco horas de 
exposição didática, de exposição lógica, competente e 
ousada, propondo, ao final, a prisão de todos os réus.

É óbvio que há que se indagar: quem falta na-
quele banco dos réus?

Certamente, alguns estão ausentes, não foram 
apanhados pelas investigações realizadas pela CPMI 
dos Correios, pela Polícia Federal e pelo Ministério 
Público Federal. 

O jornalista Sebastião Nery, que quase todo o 
Brasil conhece – 60 anos de jornalismo e de experi-
ência – afirma, em artigo que escreveu recentemen-
te, que o mensalão nasceu da decisão do Presidente 
Lula de comprar o apoio de alguns partidos políticos 
ao invés de negociar com eles ministérios. E Sebastião 
Nery relata diálogos que assistiu entre parlamentares, 
dando conta de que havia uma ordem do Presidente 
para a compra – essa é uma expressão literal – de 
partidos políticos, desonerando o governo em relação 

a ter que oferecer a alguns deles espaços na admi-
nistração federal. 

Há poucos dias, nós trouxemos a esta tribuna 
depoimentos que davam conta da participação ativa 
do Presidente Lula nesse sofisticado e complexo es-
quema de corrupção, no dizer do Procurador-Geral da 
República Antonio Fernando, idealizado por uma or-
ganização criminosa enorme de um projeto de poder 
de longo prazo no País. 

O que espanta é ouvir de algumas pessoas, pro-
vavelmente distantes dos acontecimentos, afirmando 
que não existem provas que confirmem o mensalão. 

Ora, Sr. Presidente, é abusar demais da nossa 
ingenuidade ou é afrontar a inteligência dos brasileiros 
afirmar que não existem provas. O Procurador-Geral 
da República apresentou provas consistentes, e eu 
repito, provas materiais, documentais, testemunhais, 
com laudos técnicos, com perícias, além, evidentemen-
te, da confirmação do recebimento na boca do caixa 
de valores expressivos em espécie, o que configura, 
evidentemente, a má-fé e o desvio dos recursos, a im-
possibilidade de indicar a sua origem de forma legal.

Os valores são expressivos. Certamente, isso 
não tem sido considerado por muitos, já que ficamos 
quase sempre na verificação dos valores que foram 
repassados na boca do caixa, mas há valores expres-
sivos, por exemplo: recursos retirados da VisaNet para 
as agências de publicidade do Sr. Marcos Valério, a 
DNA e a SMP&B.

Foram recursos significativos. Eu citei aqui, na 
última semana também, os recursos que foram gene-
rosamente transferidos ao BMG, um dos bancos que 
abasteceram o “valerioduto” através dos créditos consig-
nados dos servidores públicos. A Caixa Econômica Fe-
deral transferiu a sua carteira de créditos consignados 
e, numa transação que envolveu mais de R$1 bilhão, 
a constatação a que chegamos, através dos trabalhos 
da CPMI dos Correios, foi de que cerca de pelo menos 
R$290 milhões premiaram o BMG de forma generosa, 
justificando a concessão dos pseudoempréstimos ao 
Partido dos Trabalhadores. Os fundos de pensão fo-
ram utilizados, portanto verba de publicidade, fundos 
de pensão, créditos consignados, evidentemente além 
dos contratos generosos celebrados para a execução 
de obras públicas durante aquele período de governo. 

Mas há um fato que marcou, durante a realiza-
ção daquela CPMI: em determinado momento, sem 
que tivesse sido convocado, apresentou-se esponta-
neamente o Sr. Duda Mendonça e disse que gostaria 
de falar, gostaria de prestar o seu depoimento, diante 
das denúncias veiculadas pela imprensa, dando conta 
de sua participação nesse esquema de corrupção. E o 
Sr. Duda Mendonça foi taxativo: confessou ter recebido 
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valores que extrapolavam aqueles declarados à Justiça 
Eleitoral como resultantes dos serviços prestados ao 
PT e ao candidato à Presidência da República duran-
te aquela campanha eleitoral. Confessou também ter 
recebido a posteriori. Já durante o exercício do man-
dato do Presidente Lula, Duda Mendonça recebia va-
lores expressivos em uma offshore em Bahamas de 
forma marginal, ilegal, configurando crime de evasão 
de divisas. 

Aliás, há uma seleção de crimes que podem ser 
elencados no julgamento do mensalão: formação de 
quadrilha, enriquecimento ilícito, improbidade adminis-
trativa, evasão de divisas, crime contra o sistema tribu-
tário nacional, sonegação fiscal. Enfim, uma coleção 
de crimes que foram praticados na execução desse 
sofisticado esquema de corrupção que estabeleceu 
uma relação de promiscuidade entre o Executivo e o 
Legislativo e que não pode excluir de responsabilidade 
as autoridades maiores.

Eu sei que há a frustração da parte lúcida desta 
Nação, porque figuras exponenciais foram poupadas. 
Esse é o grande debate: o Presidente da República 
cometeu crime de responsabilidade ou não cometeu 
crime de responsabilidade?

O ex-deputado Roberto Jefferson, agora aco-
metido de doença e a quem desejamos pronta e feliz 
recuperação, afirma agora, na voz do seu advogado, 
que o Presidente da República se envolveu neste es-
quema, determinou, deu ordem, participou; não apenas 
sabia, como deu ordens para que o mensalão pudesse 
se instalar no Brasil.

Aliás, há uma transferência inclusive de responsa-
bilidade do Presidente da República para o ex-Ministro 
José Dirceu. Atribuem a ele inteira responsabilidade 
pelo comando. Mas não há duvida de que esse coman-
do foi compartilhado, ele não esteve só. E agora, no 
início da tarde, o seu advogado de defesa no Supremo 
Tribunal Federal não negou a existência do mensa-
lão. Procurou preservar o seu cliente isentando-o de 
responsabilidades, mas até este momento, segundo 
consta, em nenhum instante da sua defesa negou a 
existência do mensalão.

Sr. Presidente, este é o momento histórico para 
o Pais, talvez mais importante do que estamos a ima-
ginar, porque pode ser, sim, a derrota da impunidade. 
Ela que está consagrada no dia a dia dos últimos anos, 
especialmente pode agora ser derrotada, diante da 
ação de Ministros do Supremo Tribunal Federal que 
podem surpreender, motivados, sobretudo, por esta 
expectativa nacional de que se recupere a crença na 
Justiça deste País. 

É o que nós desejamos: o marco de um novo 
rumo para o Brasil, um instante de ressuscitarmos as 

esperanças de que é possível, sim, acreditar nas insti-
tuições públicas brasileiras com a palavra do Supremo 
Tribunal Federal. 

Mas nós não podemos esquecer de outras ques-
tões essenciais. O mensalão é a prioridade sem dúvi-
da, mas há uma Comissão Parlamentar de Inquérito, 
instalada no Congresso Nacional que investiga um 
outro grande escândalo de corrupção, a CPMI Cacho-
eira retoma os seus trabalhos no dia de amanhã. Não 
podemos abandoná-la agora; ao contrário, temos que 
assumir a nossa responsabilidade. É certo, e nós repe-
timos isto aqui já por inúmeras vezes, que o escândalo 
de hoje faz esquecer o de ontem e espera o de amanhã 
para ser esquecido. O escândalo em destaque e em 
julgamento hoje pode fazer muitos se esquecerem do 
escândalo Cachoeira, mas nós não podemos ignorá-lo. 

E por isso, Sr. Presidente, eu trago um relatório 
sobre as empresas de fachada que recebem recursos 
da Delta:

Nos últimos meses, muito se tem discutido 
acerca do modus operandi da empresa Del-
ta Construções S/A para viabilizar o repas-
se de recursos públicos, obtidos a partir de 
contratos firmados com o setor público para 
o financiamento de campanhas políticas [ou 
para o enriquecimento ilícito de pessoas que 
se envolveram no esquema liderado por Car-
los Cachoeira]. 
Desde o início dessas discussões, temos de-
fendido que uma das formas que poderiam 
viabilizar essa prática seria a simulação de 
prestação de serviços por parte de uma in-
finidade de empresas menores que gravitam 
em torno da empresa Delta como supostas 
fornecedoras.
A partir de uma prestação de serviço fictícia, 
a empresa Delta Construções S/A repassaria 
os recursos financeiros para essas empresas 
de fachada. Posteriormente, esses recursos 
seriam sacados e destinados ao financiamen-
to de campanhas políticas ou ao pagamento 
de propinas. [Aliás, parte desses recursos foi 
sacado também, a exemplo do que ocorreu 
no mensalão, na boca do caixa de agências 
bancárias, em espécie.]
Algumas matérias jornalísticas chegam a no-
minar, nos últimos meses, uma dezena des-
sas empresas fantasmas que teriam recebido 
cifras vultosas da empresa Delta Construções.

Sr. Presidente, o meu tempo se esgota. Certa-
mente, terei oportunidade de voltar, mas peço, para não 
perder a oportunidade, que considere lido este relatório, 
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onde apresentamos valores, empresas fantasmas, que 
são empresas de fachada, que não atendem aos objeti-
vos para os quais foram instaladas, mas que suportam 
o recebimento de recursos significativos da empresa 
Delta. E o que nós queremos é avançar além delas, 
exatamente para chegarmos aos beneficiários finais. 
Nós só completaremos o trabalho da Comissão Par-
lamentar de Inquérito se desenharmos todo o passeio 
dos recursos públicos, desde a sua origem, no caixa 
do Governo Federal ou de governos estaduais e mu-
nicipais, transitando pelas contas bancárias da Delta, 
passando pelas empresas fantasmas e chegando aos 
destinatários finais, os beneficiários prioritários desse 
escândalo de corrupção.

Peço a V. Exª que considere lido esse trabalho da 

nossa assessoria, que desenha o percurso dos recursos 

públicos que chegaram, lamentavelmente, a empresas 

fantasmas e, a partir delas, a envolvidos no esquema 

de corrupção liderado pelo Sr. Carlos Cachoeira.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 

SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-

NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, §2º, 

do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – V. Exa. será atendido nos termos do Regimento.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência designa o Deputado Lira Maia, 
como membro suplente, em substituição ao Deputa-
do Ronaldo Caiado, para integrar a Comissão Mista 
destinada a proferir parecer à Medida Provisória nº 
571, de 2012, conforme o Ofício n° 177, de 2012, da 
Liderança do Democratas, na Câmara dos Deputados.

O ofício vem assinado pelo Líder do Democratas 
na Câmara, Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 177-L-Democratas/12

Brasília, 6 de agosto de 2012

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Lira Maia 

para integrar, como membro suplente, Comissão Mis-
ta destinada a emitir parecer à Medida Provisória nº 
571/2012, em substituição ao Deputado Ronaldo Caia-
do.

Respeitosamente, – Deputado Antonio Carlos 
Magalhães Neto, Líder do Democratas.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Agora, com a palavra o Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Anibal, é uma satisfação usar a tribuna do Senado 
sob a sua presidência.

Sr. Presidente, quero fazer alguns registros e, en-
tre eles, quero destacar um trabalho que fiz, exaustiva-
mente, de conseguir o apoio de toda a bancada federal 
do Rio Grande do Sul, Deputados e Senadores; mas 
também tive a parceria do MEC, tanto do Ministro que 
ora saiu para ser candidato a prefeito de São Paulo, 
Ministro Haddad, como também do Ministro atual, do 
Secretário-Executivo e também da Presidenta Dilma.

Refiro-me, Sr. Presidente, a uma emenda de mi-
nha autoria para a Uergs, que é a nossa Universidade 
Estadual do Rio Grande do Sul.

Depois de eleito, Senador Anibal, e não antes das 
eleições, fui procurado pelos professores e estudantes 
e me comprometi no sentido de que minha emenda de 
bancada, todos os anos, eu encaminharia para a Uer-
gs, que foi criada, é bom lembrar, pelo ex-governador 
Olívio Dutra. O Olívio Dutra criou a nossa universidade, 
que, infelizmente, com a mudança de governo, logo 
após o Olívio, foi sendo desmontada. Agora, com o 
Governo Tarso Genro, estamos retomando o fortale-
cimento da Uergs.

Por isso, minha satisfação em informar que a 
Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (Uergs) 
recebeu R$5 milhões de um total de R$10 milhões, por 
meio de emenda parlamentar da bancada gaúcha, via 
Orçamento Geral da União 2011, apresentada por ini-
ciativa deste Senador, dialogando com o MEC e com 
o Governador Tarso Genro. O valor será investido em 
mobiliário e equipamentos de laboratório e demais 
equipamentos para a atividade de ensino, pesquisa 
e extensão. em todas as unidades dessa importante 
instituição.

Quero lembrar que, em todos os anos, durante 
o meu mandato de Senador, tenho este compromisso 
de mandar a emenda atualizada para a Uergs. 

Muitos diziam que era sonho de verão, logo após 
o processo eleitoral, quando anunciei que havia tomado 
esse procedimento. E não é compromisso de campanha 
eleitoral, deixo bem claro isso. Foi por ter visto a reali-
dade da Uergs. E, para desastre daqueles que diziam 
que o Governo não liberaria, afirmo que o Governo já 
está liberando e já liberou os primeiros R$5 milhões.

Sr. Presidente, considerando a contrapartida es-
tadual de 20%, o valor a ser investido pela universida-
de, de imediato, será de R$6,250 milhões. A Uergs é 
patrimônio de todos os gaúchos e está comprometi-
da com o ensino voltado para a realidade regional do 
Rio Grande. 

Sras. e Srs. Senadores, a Uergs é um marco na 
educação e no fomento ao desenvolvimento do Rio 
Grande. Todos os anos, repito agora, apresento essa 
emenda ao OGU, com o objetivo de alargar as possi-
bilidades da nossa universidade. Agora vamos esperar 
a liberação da segunda parte da emenda, e, posterior-
mente, R$10 milhões corrigidos todos os anos, até a 
conclusão do meu mandato.

Se cada um de nós fizer a sua parte, olhar com 
carinho a nossa gente, o nosso povo, a saúde, a edu-
cação, enfim, o meu Rio Grande e o Brasil irão mais 
longe. Diga-se de passagem que está, de forma ace-
lerada, melhorando muito, a partir do Governo Lula e 
do Governo Dilma.

Sr. Presidente, sempre que tenho oportunida-
de, faço questão de falar da Uergs. E hoje estou aqui 
falando novamente da Uergs, que significa ensino 
gratuito há mais de uma década, repito, a partir do 
Governo Olívio Dutra. A Uergs, repito, foi criada du-
rante o Governo de Olívio, 1999-2002, num enorme 
esforço, diga-se de passagem, e que teve o apoio de 
toda a sociedade gaúcha. Hoje ela está presente em 
24 Municípios gaúchos, em 24 regiões, promovendo 
o desenvolvimento regional sustentável por meio da 
formação de profissionais qualificados.
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A Uergs é uma fundação instituída e mantida 
pelo Poder Público, vinculada à Secretaria de Ciência, 
Inovação e Desenvolvimento Tecnológico.

Do total de suas vagas, a instituição reserva 50% 
para candidatos com baixa renda familiar e 10%, ain-
da, para pessoas com deficiência, na linha da mesma 
política de cotas que adotamos aqui para alunos de 
escolas públicas, que já aprovamos na Câmara e nas 
comissões e que vamos aprovar no Senado.

Com 2.108 alunos regularmente matriculados, 
ministra 19 cursos de graduação, que habilitam tecnólo-
gos, bacharéis e licenciados nas mais diferentes áreas.

Além disso, oferece o Programa Especial de 
Formação Pedagógica de Docentes para tecnólogos 
e bacharéis que atuam em escolas técnicas – é bom 
lembrar aqui – e nos IFES e que buscam a habilita-
ção docente.

A Uergs obteve a quinta maior nota entre as uni-
versidades públicas do Estado, segundo o último estu-
do divulgado pelo Ministério da Educação, relativo ao 
Índice Geral de Cursos de 2010, quando foram ava-
liadas 2.176 instituições, entre universidades, centros 
universitários e faculdades brasileiras.

A Uergs está presente, Sr. Presidente, pegando 
todas as regiões, mas o polo no Rio Grande do Sul é 
Alegrete, Bagé, Bento Gonçalves, Cachoeira do Sul, 
Caxias do Sul, Cidreira, Cruz Alta, Encantado, Ere-
chim, Frederico Westphalen, Guaíba, Monte Negro, 
Novo Hamburgo, Porto Alegre, Sananduva, Santa Cruz 
do Sul, São Borja, São Francisco de Paula, São Luiz 
Gonzaga, Tapes, Três Passos, Santana do Livramen-
to e Vacaria. Como vemos, todas essas regiões, com 
essas cidades-polo, estão contempladas com a Uergs, 
que atende, assim – eu diria –, a praticamente todo o 
Rio Grande do Sul. 

Para finalizar este meu registro, cito aqui o Reitor, 
Dr. Fernando Martins, e a Vice-Reitora, Drª Sita Mara 
Sant’Anna. Lembrando, assim, esses nomes, faço uma 
homenagem a todos os pró-reitores, professores, fun-
cionários e alunos dessa importante instituição.

Sr. Presidente, além desse registro, quero tam-
bém fazer outro, na forma de requerimento. 

Sr. Presidente, nos termos do art. 218, inciso VII, 
do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro, no 
dia de hoje, voto de pesar pelo falecimento do Prof. 
Eduardo Ferreira de Oliveira.

O movimento negro brasileiro perdeu, no dia 12 
de julho, um dos seus mais ilustres militantes, o Prof. 
Eduardo de Oliveira. Sem nunca perder a crença de 
que ainda podemos viver em uma sociedade livre do 
racismo, ele é o autor do Hino à Negritude e nos dei-
xa contribuições importantes como poeta, jornalista, 
escritor, primeiro vereador negro da cidade de São 

Paulo, presidente e principal articulador do Congresso 
Nacional Afro-Brasileiro (CNAB)

O Prof. Eduardo de Oliveira, falecido recentemen-
te, nasceu no dia 6 de agosto de 1926, na cidade de 
São Paulo, capital. Viúvo, pai de José Francisco, Mar-
cos Aurélio, Regina Maria, Tatiana, o Prof. Eduardo, 
como era conhecido, era filho adotivo e, por isso, fez 
questão de adotar também uma criança, Tatiana, a filha 
mais nova, para também retribuir o amor que recebera.

Hoje, dia 6, ele estaria completando 86 anos. 
A sua vida pode ser confundida com uma das suas 
obras. Seu nome de batismo, até completar 18 anos, 
era Eduardo Deusdeu, filho de Henriqueta e de Se-
bastião. Sua mãe faleceu de tuberculose quando ele 
tinha apenas seis meses de vida, e ele passou a ser 
criado pela madrinha. Passou, então, a se chamar 
Eduardo Deusdeu de Oliveira. Daí, ao chegar à idade 
de 8 anos, foi matriculado no grupo escolar. Aos 11 
anos de idade, por interferência do juiz de menores, 
foi levado para um abrigo de menores na Avenida Cel-
so Garcia, em São Paulo – que seria conhecida mais 
tarde como Febem -, onde ficou de 12 de fevereiro a 
20 de abril de 1938. Logo após, foi transferido para o 
Educandário Dom Duarte da Liga das Senhoras Ca-
tólicas, na Estrada Velha de Cotia, ficando até 20 de 
agosto de 1944.

Sr. Presidente, ele foi desinternado aos 18 anos. 
Depois, formou-se professor e iniciou sua carreira pro-
fissional no serviço público estadual na Secretaria de 
Promoção Social.

Primeiro vereador negro da cidade de São Paulo, 
foi responsável pelo monumento à memória de John 
Kennedy, entre outras.

Escreveu livros, entre eles Além do Pó, Evan-
gelho da Solidão, Gestas Líricas da Negritude, Túni-
ca de Ébano, Ancoradouro, Carrossel de Sonetos, A 
Cólera dos Generosos, Quem é Quem na Negritude 
Brasileira e o inédita, que sairá no aniversário de um 
ano de sua morte, chamado Heróica Sinfonia da Po-
esia da Negritude.

Transformou o seu hino Treze de Maio no Hino da 
Negritude, numa evidente demonstração de sua eterna 
e incansável renovação intelectual. Atualmente, o Hino 
da Negritude, de autoria desse nosso líder falecido, foi 
aprovado em 44 cidades de cinco Estados: São Paulo, 
Minas Gerais, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Rio 
de Janeiro e Alagoas. Atualmente, o hino de autoria 
do ilustre falecido, pela mão do Deputado Vicentinho, 
foi transformado no PLC nº 300, de 2009, aprovado 
na Câmara dos Deputados, e agora se encontra aqui 
no Senado, para a redação e a votação final. Passará 
pela CCJ e pela Comissão de Educação e Cultura.
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O hino do falecido Eduardo de Oliveira é uma bela 
peça, que deixo registrado aqui nos Anais da Casa.

Espero, Sr. Presidente, que este Voto de Pesar 
seja encaminhado à família. Ele deixa, repito, seis fi-
lhos, treze netos e dois bisnetos. Dessa forma, gosta-
ria que o presente voto fosse enviado para sua casa, 
no seguinte endereço: Rua Saturnino de Souza, 172 
– São Paulo.

Sr. Presidente, quero ainda fazer um outro regis-
tro rápido, se V. Exa. me permitir...

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Senador Paim, com a permissão de V. Exa., eu 
gostaria de anunciar que temos aqui a visita de alu-
nos do curso de Direito da Universidade da região de 
Joinville, Santa Catarina.

São todos muito bem-vindos.
E vejo que o Senador Casildo Maldaner também 

gostaria de fazer uma saudação aos seus conterrâneos.
O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – 

Com a permissão, Presidente...
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Antes de 

V. Exa. falar, quero me dirigir ao povo de Santa Catari-
na, que está aqui representado nas galerias, dizendo 
que me sinto muito orgulhoso, pois, em vez de falar 
para vocês, vou ceder o meu tempo ao meu querido 
amigo, o Senador Maldaner, que tem aqui um trabalho 
excelente na Casa, um dos mais atuantes, um Sena-
dor que, podem ter certeza, orgulha o Estado de vo-
cês e o Brasil.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) 
– Em primeiro lugar, agradeço à Presidência e a V. 
Exa., Senador Paulo Paim, que é o orador que está 
na tribuna e permite que se faça esta saudação aos 
nossos estudantes, acadêmicos de Direito do 4º e 5º 
anos, que estão chegando à formatura, da Universi-
dade de Joinville, Santa Catarina. Joinville, por sinal, 
é a maior cidade de Santa Catarina. Ultrapassa, in-
clusive, a nossa capital Florianópolis. Estão aqui nas 
galerias, vieram visitar Brasília. O nosso Reitor Jamil 
e também o Prof. Luiz Cláudio estão acompanhando 
os formandos, nossos acadêmicos, futuros profissio-
nais do Direito, conhecendo esta Casa, conhecendo 
o Congresso Nacional, conhecendo Brasília. Vieram, 
inclusive, no momento em que o nosso Supremo está 
num debate de grandes temas. Aliás, o Brasil está com 
suas atenções voltadas ao Supremo pelo que está em 
pauta não só na semana passada, continuando hoje e 
nas próximas semanas. Naturalmente, neste momen-
to – hoje é uma segunda-feira –, o plenário não está 
cheio de Senadores porque, nos fins de semana, va-
mos... Casualmente, estamos aqui, porque voltamos 
nesta última noite. Se não, é tradicional virmos durante 
o dia, durante a noite. Mas amanhã, quartas e quintas, 

em que há sessões deliberativas, isto aqui enche, lota 
também. Mas quero também, de coração, em nome dos 
Senadores Luiz Henrique, que é de Joinville, e Paulo 
Bauer, outro catarinense, saudar a vinda dos futuros 
formandos em Direito a esta Casa, uma visita muito 
grata. Mais uma vez, obrigado, grande Senador Paulo 
Paim, que é conhecido no Brasil como o homem das 
questões sociais, esse grande homem do Rio Gran-
de do Sul que, quando fala, o Brasil acompanha. Sei 
disso. Então, agradeço-o demais pela oportunidade 
de podermos saudar os catarinenses aqui e à Presi-
dência também.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Vocês 
podem quebrar o protocolo e bater palmas para o Se-
nador de vocês, porque ele merece. (Palmas.)

Essas palmas são também para vocês. Sejam 
bem-vindos! Tenho certeza de que serão grandes ad-
vogados, grandes juristas, grandes juízes. Quem sabe 
alguns de vocês, homens e mulheres, estarão aqui 
ocupando as nossas cadeiras no futuro. Precisamos 
de homens e mulheres preparados, e sei que vocês, 
como estudantes do Direito, estarão capacitados a nos 
substituir no amanhã. Sejam bem-vindos!

Senador Casildo Maldaner, quero também fazer 
o registro sobre uma nota técnica elaborada pela As-
sociação Nacional dos Procuradores Municipais, que 
me foi enviada, no que diz respeito à PEC 017/2012. 
Essa proposta legaliza, constitucionaliza a carreira 
de Procurador Municipal. Em outros pronunciamen-
tos que já fiz desta tribuna, pontuei a importância de 
sua aprovação.

O que diz a nota?
A PEC 17/2012 é norma programática, com o 

objetivo de que cada Município tenha um Procurador 
concursado.

Cabe ressaltar que, nos Estados do Amapá e 
Roraima, mesmo com previsão de concurso no art. 
132 do texto originário da Constituição Federal de 
1988, somente em 2008 tomaram posse os primeiros 
concursados.

Tendo o município ao menos um procurador efe-
tivo, preservada estará a sua memória jurídico-insti-
tucional, o que evitará a perda de informações sobre 
processos judiciais, o que pode ocasionar graves pre-
juízos ao Erário e ao gestor público.

A PEC não obriga a criação da procuradoria, 
mas somente ter um procurador concursado em cada 
município.

Sr. Presidente, com a realização do concurso, 
fiscalizado pela OAB, conforme já previsto no texto 
vigente, serão selecionados os mais capacitados in-
telectualmente, em benefício do município, de forma 
a permitir a implementação das políticas públicas com 
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respaldo técnico. Ou seja, com segurança jurídica aos 
gestores públicos.

Os doutrinadores, entre eles a Ministra Carmen 
Lúcia Antunes da Rocha e o jurista Celso Antônio Ban-
deira de Mello, têm ensinado que os procuradores mu-
nicipais já estão implicitamente no texto constitucional.

A PEC nº 017, de 2012, pretende corrigir a omis-
são da Constituição de 88, melhorar e estruturar o 
município, como ente federativo e autônomo que é, a 
fim de fazer frente às demandas que se apresentam, 
garantindo especialidade e segurança jurídica na prá-
tica dos atos.

A PEC preserva o agente político, em especial 
o prefeito, pois deixa explícito que há a obrigatorie-
dade da realização de concurso para provimento do 
cargo de procurador. Hoje, muitos prefeitos são réus 
em ações de improbidade pelo fato de não terem re-
alizado o concurso.

Hoje, cabe ressaltar, Sr. Presidente, que o texto 
constitucional vigente já exige, já obriga a realização 
desses concursos para procurador municipal, de acor-
do com o art. 37, I e II.

A PEC não vincula a remuneração dos procu-
radores municipais a qualquer outra carreira jurídica. 
O art. 132 do Texto Constitucional, quando menciona 
carreira, está simplesmente a dizer que existirão níveis 
para efeito de promoção funcional. Portanto, o municí-
pio poderá ter somente um procurador que, após anos 
de serviço, poderá chegar ao nível 2.

A responsabilidade é de cada ente municipal, com 
respeito à sua autonomia em disciplinar o regime jurí-
dico e a remuneração de seus servidores, de acordo 
com a capacidade financeira própria, peculiaridades 
e conveniências locais.

A PEC não trata da escolha do Procurador-Geral. 
Isso também é matéria de lei local.

A Frente Nacional dos Prefeitos, o Fórum de 
Procuradores-Gerais das capitais, o Conselho Federal 
da OAB, as entidades associativas da advocacia públi-
ca, a Associação Nacional dos Membros do Ministério 
Público (Anamp), entre outros, apoiam expressamente 
essa PEC. Na Câmara dos Deputados, todos os líderes 
partidários, Governo e Minoria encaminham o voto ”sim” 
à aprovação da PEC nº 153, de 2003, na Câmara, a 
qual, em segundo turno, obteve 406 votos favoráveis.

Creio que as ponderações feitas pela Associação 
Nacional dos Procuradores Municipais demonstram, 
Sr. Presidente, de forma clara, que a solicitação feita 
é muito justa e tem todo o fundamento.

Reitero aqui, mais uma vez, meu apoio aos Procu-
radores Municipais e renovo meu apelo para que essa 
proposição, que aguarda inclusão na Ordem do Dia, 
votação no plenário, em primeiro turno de discussão, 

seja votada com a maior brevidade possível antes do 
processo eleitoral.

Por fim, Sr. Presidente, quero ainda fazer outro 
registro. Abordo, aqui agora, mais uma proposta que 
considero importante, a PEC nº 82, de 2011, que está 
na pauta aguardando ser incluída na Ordem do Dia. 
Essa proposta acresce o §3º ao art. 134, da nossa 
Constituição para assegurar Defensorias Públicas da 
União e do Distrito Federal, com autonomia funcional 
e administrativa.

A Defensoria Pública da União é a instituição 
fundamental para a implementação e a prática da ci-
dadania, possibilitando o acesso à Justiça para parcela 
importante da população brasileiro, principalmente os 
mais pobres.

No ano de 2010, apesar do pequeno número 
de defensores, a DPU realizou mais de um milhão de 
atendimentos. No entanto, esse trabalho é fruto da ab-
negação dos defensores, pois faltam a eles melhores 
condições estruturais e de pessoal para bem desen-
volver o trabalho a que eles se propõem.

É notável o avanço alcançado pelas Defenso-
rias Públicas Estaduais após a EC nº 45, de 2004, em 
Estados cujos governos atentam ao cumprimento da 
Constituição da República. Mas nem todos o fazem, 
limitando sem justificativa, o investimento necessário 
à implantação, ao desenvolvimento e à melhoria dos 
serviços públicos essenciais prestados pela Defenso-
ria Pública, tanto no âmbito judicial quanto na seara 
extrajudicial a fim de promover o acesso dos mais ne-
cessitados aos seus direitos.

Assim, a emenda em questão guarda compa-
tibilidade com o desenvolvimento das finalida-
des da República de reduzir as desigualdades 
sociais, ao conferir solidez às condições orça-
mentárias e financeiras da Defensoria Pública, 
ainda ausente em vários Estados da federação.

Sr. Presidente, reitero aqui a proposta, reitero aqui 
o meu apoio e destaco algumas questões que entendo 
importantes de constarem nesse projeto:

Faz-se necessária a aprovação, por esta Casa, 
da proposta dessa emenda constitucional que tem por 
objetivo dar à DPU o mesmo tratamento legal dado às 
Defensorias Públicas Estaduais, que gozam de auto-
nomia administrativa e funcional desde o ano de 2004.

Quero ainda, Sr. Presidente, somar a esse regis-
tro dois ofícios que recebi. Um deles é da Associação 
Nacional dos Defensores Públicos Federais, Anadef/
Delegacia Regional/RS, em 17 de julho de 2012. Diz 
o Ofício:

Assunto: Estruturação da Defensoria Pública 
da União
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Excelentíssimo Senhor Senador Paulo Paim,
Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do 
presente para solicitar a V. Exa., mais uma vez, 
tratamento diferenciado à Defensoria Pública 
da União, Função Essencial à Justiça, no to-
cante à estruturação emergencial do órgão, 
cobrando o envio imediato dos anteprojetos de 
criação de cargos de Defensor Público Federal 
e carreira de apoio, em trâmite no Ministério 
de Planejamento, Orçamento e Gestão, bem 
como aprovando a PEC que estende autono-
mia à Defensoria Pública da União, como já 
feito às Defensorias Públicas Estaduais.
Sr. Senador [dizem eles no documento], os 
Defensores Públicos Federais têm se empe-
nhado em todo o Brasil em dar o máximo de 
si para cumprir suas funções institucionais, o 
que resultou, no ano passado, em 1,3 milhão 
de atendimentos, com apenas 480 Defensores.
Os números demonstram, por si só, a sobre-
carga de trabalho existente, mas também, e 
principalmente, a demanda das pessoas hi-
possuficientes pelo acesso igualitário à justi-
ça, que hoje é atendida pela DPU apenas em 
55 Subseções Judiciárias da Justiça Federal, 
em detrimento do atendimento em 264 Subse-
ções Judiciárias que não possuem Defensoria 
Pública. Estamos em apenas 22% dos órgãos 
judiciários da Justiça Federal, sem falar da 
Justiça Trabalhista.
Para que V. Exa. tenha a dimensão da evolu-
ção do sistema de Justiça – sem que a DPU 
(acesso à justiça) esteja no rumo desta evo-
lução –, não obstante a já gritante diferença 
entre a DPU e as demais Funções Essenciais 
à Justiça, estão tramitando no Congresso Na-
cional projetos de lei criando mais 687 cargos 
de Procuradores da República, 750 cargos em 
comissão, 560 cargos de Advogados da União, 
225 cargos de Juízes Federais, além da Pro-
posta de Emenda Constitucional 544/2002, 
criando mais 04 Tribunais Regionais Federais.

O Ofício que recebi da Associação Interamerica-
na de Defensorias Públicas.

Sr. Presidente, eles aqui elencam mais uma sé-
rie de motivos da importância para que seja atendida 
a demanda por eles levantada. 

Quero ainda terminar, lendo o final de outro do-
cumento que recebi, que, nos termos da Resolução 
anterior, pede para que os Estados membros, que já 
contam com esse serviço, adotem ações tendentes 
para que os Defensores Públicos gozem de indepen-
dência e autonomia funcional.

Salienta que a aprovação das duas Resoluções, 
aliada à criação da figura do Defensor Público Intera-
mericano para atuar junto à Corte Interamericana de 
Direitos Humanos, denota a essencialidade da Defen-
soria Pública, dotada de autonomia e independência 
funcional, para assegurar o efetivo direito de acesso 
à justiça para as pessoas que se encontram em con-
dições de vulnerabilidade.

Sr. Presidente, eu já defendi, por inúmeras vezes, 
a causa dos Defensores Públicos, porque considero jus-
ta e necessária. Quero aqui somar meus esforços aos 
deles, para que possamos resolver isso rapidamente.

Fico muito feliz com a decisão da OEA, que vem 
ao encontro do que temos defendido em tantas e tan-
tas vezes nesta tribuna.

Enfim, Sr. Presidente, peço que considere na ín-
tegra todos os meus pronunciamentos e este em que 
registro a PEC 82/2011, que assegura às Defensorias 
Públicas da União e do DF autonomia funcional e ad-
ministrativa. 

Eles fazem um excelente trabalho, mas estão com 
falta, atualmente, de profissionais a quem sejam asse-
gurados o efetivo cargo e a estrutura para desenvolver 
um trabalho tão qualificado, principalmente a favor dos 
mais pobres, aqueles que mais precisam. 

Termino só solicitando a V. Exª que considere na 
íntegra todos os meus pronunciamentos.

Obrigado, Senador Anibal Diniz.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e Se-
nhores Senadores, minha satisfação em informar que 
a Universidade Estadual do Estado do Rio Grande 
do Sul (UERGS), recebeu R$ 5 milhões, de um total 
de R$ 10 milhões, através de emenda parlamentar 
da bancada gaúcha, via Orçamento Geral da União 
(OGU) 2011, apresentada por iniciativa deste senador 
que está falando.

O valor será investido em equipamentos de la-
boratório, mobiliário e demais equipamentos para ati-
vidades de ensino, pesquisa e extensão em todas as 
unidades da instituição.

Considerando a contrapartida estadual de 20%, o 
valor a ser investido pela Universidade será na ordem 
de R$ 6.250.000,00. 

A UERGS, senhor Presidente, é um patrimônio de 
todos os gaúchos e está comprometida com o ensino 
voltado para a realidade regional do meu Rio Grande. 

A UERGS, senhoras e senhores Senadores, é um 
marco educacional e de fomento do desenvolvimento 
do Rio Grande do Sul. 
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Todos os anos, apresento emendas ao OGU 
com o objeto de alargar as possibilidades dessa insti-
tuição. Agora vamos esperar a liberação da segunda 
parte da emenda. 

Se cada um de nós fizer um pouquinho, olhar 
com carinho a nossa gente, o nosso povo... educa-
ção, saúde... O meu Rio Grande vai longe, o nosso 
Brasil vai longe.

Mas, Sr. Presidente, sempre quando eu tenho 
oportunidade eu faço questão de falar sobre a UER-
GS... E aí eu estou falando de ensino gratuito e de 
qualidade há mais de uma década. 

A UERGS foi criada durante o governo Olívio Du-
tra (1999/2002), um enorme esforço, diga-se de passa-
gem, e que teve o apoio de toda a sociedade gaúcha.

E hoje ela está presente em 24 municípios gaú-
chos, promovendo o desenvolvimento regional sustentá-
vel, por meio da formação de profissionais qualificados. 

A Uergs é uma fundação instituída e mantida 
pelo poder público, vinculada à Secretaria de Ciência, 
Inovação e Desenvolvimento Tecnológico. 

Do total de suas vagas, a Instituição reserva 50% 
para candidatos com baixa renda familiar e 10% para 
pessoas com deficiência. 

Com 2.108 alunos regularmente matriculados, 
ministra 19 cursos de graduação, que habilitam tec-
nólogos, bacharéis e licenciados em diferentes áreas. 

Além disso, oferece um Programa Especial de 
Formação Pedagógica de Docentes para tecnólogos 
e bacharéis que atuam em Escolas Técnicas e IFES 
e buscam habilitação docente. 

A Uergs obteve a quinta maior nota entre as uni-
versidades públicas do Estado, segundo o último estu-
do divulgado pelo Ministério da Educação, relativo ao 
Índice Geral de Cursos 2010, quando foram avaliadas 
2.176 instituições, entre universidades, centros univer-
sitários e faculdades brasileiras. 

A Uergs está presente em: Alegrete, Bagé, Bento 
Gonçalves, Cachoeira do Sul, Caxias do Sul, Cidreira, 
Cruz Alta, Encantado, Erechim, Frederico Westphalen, 
Guaíba, Montenegro, Novo Hamburgo, Porto Alegre, 
Sananduva, Santa Cruz do Sul, São Borja, São Fran-
cisco de Paula, São Luiz Gonzaga, Tapes, Três Passos, 
Santana do Livramento e Vacaria.

Sras. e Srs. Senadores, para finalizar, cito aqui o 
reitor, Dr. Fernando Martins, e a Vice-Reitora, Drª Sita 
Mara Santana. Assim, dessa forma, lembrando esses 
nomes faço uma homenagem a todos, pró-reitores, 
professores, funcionários e alunos desta instituição. 

Era o que tinha a dizer,
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Senadores, esse registro que faço é sobre a Nota Téc-

nica, elaborada pela Associação Nacional dos Procura-
dores Municipais, que me foi enviada e que diz respeito 
a PEC 017/2012 (na Câmara PEC 153/03).

Essa proposta constitucionaliza a carreira de 
Procurador Municipal e em outros pronunciamentos 
que já fiz nesta Tribuna, pontuei a importância da sua 
aprovação.

A Norma Técnica diz:
1 - A PEC 017/2012 (na Câmara PEC 153/03) é 

norma programática, com o objetivo de que cada Mu-
nicípio tenha um Procurador concursado. 

Cabe ressaltar que nos Estados no Amapá e Ro-
raima mesmo com previsão de concurso no art. 132 
do texto originário da Constituição Federal de 1988, 
somente em 2008 tomaram posse os primeiros con-
cursados.

2 – Tendo o Município ao menos um Procurador 
efetivo, preservada estará a sua memória jurídico-ins-
titucional, o que evitará a perda de informações sobre 
processos judiciais que podem ocasionar graves pre-
juízos ao erário e ao gestor público. A PEC não obriga 
a criação de procuradoria, mas tão somente ter um 
procurador concursado no Município. 

3- Com a realização do concurso, fiscalizado pela 
OAB (conforme já previsto no texto constitucional hoje 
vigente), serão selecionados os mais capacitados inte-
lectualmente em benefício da municipalidade, de forma 
a permitir a implementação das políticas públicas com 
respaldo técnico. Ou seja, com segurança jurídica aos 
gestores públicos.

4 - A doutrina, dentre eles a Ministra Carmem Lu-
cia Antunes Rocha e o jurista Celso Antonio Bandeira 
de Mello, tem ensinado que os Procuradores Munici-
pais já estão implicitamente no texto constitucional. 

A PEC 017/2012 pretende corrigir a omissão da 
Constituição de 1988 e melhor estruturar o Município 
como ente federativo e autônomo que é, a fim de fazer 
frente às demandas que se apresentam, garantindo 
especialidade e segurança jurídica na prática dos atos.

5 - A PEC preserva o agente político, em especial 
o Prefeito, pois deixa explícito que há a obrigatoriedade 
de realização de concurso para provimento do cargo 
de Procurador. 

Hoje muitos Prefeitos são réus em ações de im-
probidade pelo fato de não terem realizado o concurso. 
Cabe ressaltar que o texto constitucional hoje vigente já 
exige a realização desses concursos para Procurador 
Municipal, de acordo com que dispõe o artigo 37, I e II. 

6 – A PEC não vincula a remuneração dos Pro-
curadores Municipais a qualquer outra carreira jurídica 
(magistratura, Ministério Público ou Defensoria Públi-
ca), pela própria vedação constitucional (art. 37, XIII). 
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O artigo 132 do texto constitucional quando men-
ciona carreira está simplesmente a dizer que existirão 
níveis para efeito de promoção funcional (exemplo: nível 
1; nível 2. Ou seja, professor nível 1; professor nível 2; 
procurador nível 1; procurador nível 2.

Portanto, o Município poderá ter somente um 
procurador que após anos de serviço poderá chegar 
ao nível 2)

7- A responsabilidade é de cada ente municipal, 
em respeito à sua autonomia, em disciplinar o regime 
jurídico e a remuneração de seus servidores, de acordo 
com a capacidade financeira própria, peculiaridades e 
conveniência locais.

8 - A PEC não trata da escolha do Procurador 
Geral, isto também é matéria da lei local.

9 - A Frente Nacional de Prefeitos, o Fórum de 
Procuradores Gerais das Capitais, o Conselho Fede-
ral da OAB, as entidades associativas da Advocacia 
Publica, a Associação Nacional dos Membros do Mi-
nistério Publico - CONAMP, entre outras, apoiam ex-
pressamente a PEC 017/2012.

10 - Na Câmara dos Deputados todos os líderes 
partidários, governo e minoria, encaminharam o voto 
SIM pela aprovação da PEC (153/03 na Câmara), a 
qual, em segundo turno obteve 406 votos favoráveis.

Sr. Presidente, creio que as ponderações feitas 
pela Associação Nacional dos Procuradores Municipais 
demonstram, de forma clara, que a solicitação feita é 
muito justa e tem todo fundamento.

Reitero, mais uma vez, meu apoio aos Procura-
dores Municipais e renovo meu apelo para que essa 
proposição, que aguarda inclusão em ordem do dia 
– votação no Plenário – 1º turno de discussão, seja 
votada com a maior brevidade possível.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Senadores, quero abordar aqui, mais uma proposta que 
considero muito importante, a PEC 82/11, que está na 
pauta aguardando para ser incluída na Ordem do dia. 

Essa proposta acresce § 3º ao art. 134 da Consti-
tuição Federal, para assegurar às Defensorias Pública 
da União e do Distrito Federal autonomia funcional e 
administrativa.

Em sua justificativa a proposta pontua que:
“A Defensoria Pública da União (DPU) é institui-

ção fundamental para a implementação e a prática da 
cidadania, possibilitando o acesso à justiça para par-
cela considerável da população brasileira.

No ano de 2010, apesar do pequeno número de 
defensores, a DPU realizou mais de 1(hum) milhão 
de atendimentos, no entanto, esse trabalho é fruto da 
abnegação dos defensores, pois, faltam a eles melho-

res condições para ajudarem às camadas menos fa-
vorecidas da sociedade a terem acesso ao Judiciário.

É notável o avanço alcançado pelas Defensorias 
Públicas Estaduais após a EC 45/2004, em Estados 
cujos governos atentam ao cumprimento da Constitui-
ção da República. 

Mas nem todos o fazem, limitando, sem justifi-
cativa, o investimento necessário à implantação, ao 
desenvolvimento e à melhoria dos serviços públicos 
essenciais prestados pela Defensoria Pública, tanto no 
âmbito judicial quanto na seara extrajudicial, a fim de 
promover o acesso dos mais necessitados ao direito.

Assim, a emenda em questão guarda compatibili-
dade com o desenvolvimento das finalidades da Repú-
blica de reduzir as desigualdades sociais, ao conferir 
solidez às condições orçamentárias e financeiras da 
Defensoria Pública, ainda ausente em vários Estados 
federados brasileiros...”

Sr. Presidente, eu reitero a proposta e destaco, 
como consta dela, que: faz-se necessária a aprovação 
por esta Casa da Proposta dessa Emenda Constitu-
cional que tem por objetivo dar à DPU o mesmo trata-
mento legal dado às Defensorias Públicas Estaduais, 
que gozam de autonomia administrativa e funcional 
desde o ano de 2004.

Quero ainda, Senhoras e Senhores, somar a 
esse registro dois Ofícios que recebi. Um deles é da 
Associação Nacional dos Defensores Públicos Fede-
rais, ANADEF/Delegacia Regional/RS, em 17 de julho 
de 2012. Diz o Ofício:

“Assunto: Estruturação da Defensoria Pública 
da União

Excelentíssimo Sr. Senador,
Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do 

presente para solicitar a Vossa Excelência tratamento 
diferenciado à Defensoria Pública da União, Função 
Essencial à Justiça, no tocante a estruturação emer-
gencial do órgão, cobrando o envio imediato dos an-
teprojetos de criação de cargos de Defensor Público 
Federal e carreira de apoio em trâmite no Ministério 
de Planejamento, Orçamento e Gestão, bem como 
aprovando a PEC que estende autonomia à Defen-
soria Pública da União, como já feito às Defensorias 
Públicas Estaduais.

Sr. Senador, os Defensores Públicos Federais tem 
se empenhado em todo o Brasil em dar o máximo de si 
para cumprir suas funções institucionais, o que resul-
tou no ano passado em 1,3 milhões de atendimento, 
com apenas 480 Defensores.

Os números demonstram, por si só, a sobrecarga 
de trabalho existente, mas também, e principalmente, 
a demanda das pessoas hipossuficientes pelo acesso 
igualitário à justiça que hoje é atendida pela DPU ape-
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nas em 55 Subseções Judiciárias da Justiça Federal, 
em detrimento do atendimento em 264 Subseções Ju-
diciárias que não possuem Defensoria Pública. Esta-
mos em apenas 22% dos órgãos judiciários da Justiça 
Federal, sem falar da Justiça Trabalhista.

Para que Vossa Excelência tenha a dimensão 
da evolução do sistema de Justiça - sem que a DPU 
(acesso à justiça) esteja no rumo desta evolução - não 
obstante a já gritante diferença entre a DPU e as de-
mais Funções Essenciais à Justiça, estão tramitando no 
Congresso Nacional projetos de Lei criando mais 687 
cargos de Procuradores da República, 750 cargos em 
comissão (PL 2202-2011), 560 cargos de Advogados 
da União (recentemente criados pela Lei n. 12.671/12), 
225 cargos de Juízes Federais (recentemente criados 
pela Lei n. 12.665/12), além da Proposta de Emenda 
Constitucional 544-2002, criando mais 04 Tribunais 
Regionais Federais.o Ofício que recebi da Associação 
Interamericana de Defensorias Públicas.

De outra banda, o Ministério da Justiça tem anun-
ciado concursos para a Polícia Federal e Rodoviária 
Federal, sem, no entanto, haver sinalizações de inves-
timentos na Defensoria Pública da União e no acesso 
à justiça no âmbito da União, em especial com a es-
truturação do órgão e realização de concurso público.

Em comparação com outras instituições, que tam-
bém são consideradas essenciais à Justiça, demonstra 
a fragilidade que a DPU apresenta atualmente. 

A Advocacia Geral da União, em seus três ramos 
(Advocacia Geral da União, Procuradoria Geral Federal 
e Procuradoria da Fazenda Nacional) conta com cerca 
de 8.000 mil membros e está em todas as subseções 
da Justiça Federal. 

A disparidade segue com os demais Estados 
da Federação, tendo o Estado de São Paulo 500 De-
fensores Estaduais, o Estado do Rio de Janeiro, 800 
Defensores Estaduais, e o Estado do Paraná, na DPE 
recém instalada, 370 cargos Defensores Estaduais.

Nesta senda, postulamos a Vossa Excelência o 
máximo empenho no sentido de se estruturar emer-
gencialmente a Defensoria Pública da União com o 
cobrança do encaminhamento imediato ao Congresso 
Nacional dos ante projetos de lei que criam cargos de 
Defensores Públicos Federais (03000.001427/2012-65), 
e carreira de apoio (03000.004495/2009-81) em trâmite 
no Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Abaixo, apresentamos a relação das cidades que 
em nosso estado deveriam contar com o órgão da De-
fensoria Pública da União, porém a depender do envio 
dos referidos anteprojetos.

Ainda, postulamos a aprovação da autonomia da 
Defensoria Pública da União, como já outorgado às 
Defensorias Estaduais por meio da EC 45/2004, cuja 

matéria encontra-se em plenário do Senado Federal 
por meio da PEC n. 82 de 2011 e PEC 98 e 100 de 
2011 em trâmite na Câmara dos Deputados.

Aproveitamos a oportunidade para, mais uma 
vez, ratificar nossa confiança no trabalho de Vossa 
Excelência e colocar a ANADEF a disposição para, 
em conjunto, buscarmos os objetivos de nossa Repú-
blica Federativa expressados na meta governamental 
de erradicação da pobreza.

Por fim, consigno nossos votos de apreço e con-
sideração.

Respeitosamente,
Éverton Santini,
Delegado Regional da ANADEF”
Sr. Presidente,
O outro ofício me foi enviado pelo Presidente da 

Associação Interamericana de Defensorias Públicas, 
André Luis Machado de Castro, informando “sobre a 
recente aprovação, pela Assembleia Geral da Organi-
zação dos Estados Americanos (OEA), da Resolução 
AG/RS 2714 (XLII-O/12 sob o título “Defensoria Pú-
blica oficial como Garantia de Acesso a Justiça pelas 
pessoas em condições de vulnerabilidade”.

Essa Resolução foi aprovada, por unanimidade, 
na segunda sessão plenária, realizada em 04 de ju-
nho de 2012.

Ela reafirma a importância fundamental que tem 
o serviço de assistência jurídica gratuita prestado pelos 
Defensores Públicos para a promoção e proteção do 
direito de acesso à justiça para todas as pessoas, em 
particular para aquelas que se encontram em situação 
especial de vulnerabilidade.

O documento reitera ainda, os termos da Reso-
lução Anterior – AG/RES 2656 (XLI-O/11) - para que 
os Estados Membros que já contem com esse serviço 
adotem ações tendentes para que os Defensores Pú-
blicos gozem de independência e autonomia funcional.

A AIDEF salienta que a aprovação das duas Re-
soluções, aliada à criação da figura do Defensor Público 
Interamericano para atuar junto à Corte Interamericana 
de Direitos Humanos, denotam a essencialidade da 
Defensoria Pública, dotada de autonomia e indepen-
dência funcional, para assegurar o efetivo direito de 
acesso à justiça para pessoas que se encontrem em 
condições de vulnerabilidade. 

Sras. e Srs. Senadores, eu já defendi, por inú-
meras vezes, a causa dos Defensores Públicos, por-
que considero justa e necessária. Quero somar meus 
esforços aos deles, para que possamos resolver isso. 

Fico muito feliz com a decisão da OEA, que vem 
ao encontro do que temos defendido tão insistente-
mente.

Era o que tinha a dizer.
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senador Paulo Paim.

V. Exª será atendido nos termos do Regimento.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 715, DE 2012

Nos termos do Art. 218, inciso VII do Regimento 
Interno do Senado Federal, REQUEIRO voto de pe-
sar pelo falecimento de Eduardo Ferreira de Oliveira.

O movimento negro brasileiro perdeu dia 12 de 
julho de 2012, um dos seus mais longevos e ilustres 
militantes, o professor Eduardo de Oliveira. Sem nunca 
perder a crença de que ainda poderemos viver uma 
sociedade livre do racismo, o autor do Hino à Negritu-
de nos deixa contribuições importantes como poeta, 
jornalista, escritor, primeiro vereador negro da cidade 
de São Paulo, presidente e principal articulador do 
Congresso Nacional Afro-Brasileiro (CNAB). 

Nascido no dia 06 de agosto de 1926, na cida-
de de São Paulo, Capital. Viúvo, pais de 6 filhos José 
Francisco, Marcos Aurélio, Regina Maria, Tatiana. Pro-
fessor Eduardo, como era conhecido era filho adotivo, 
por isso, fez questão de adotar uma criança, Tatiana, 
a filha mais nova, para também retribuir o amor que 
receberá. 

A sua vida pode ser confundida com uma de 
suas obras, Seu nome de batismo até completar 18 
anos era Eduardo Deusdeu filho de Henriqueta e de 
Sebastião. Sua mãe faleceu de tuberculose, quando 
ele tinha apenas seis meses de vida e passou a ser 
criado pela madrinha que com dificuldades aceita a 
proposta de Francisco Sales Prudente Correia para 
criá-lo e torna-se o seu tutor.

Passa a se chamar Eduardo Deusdeu de Olivei-
ra. Daí ao chegar a idade de oito anos foi matriculado 
no grupo escolar. Ao chegar aos onze anos de idade 
por interferência do Juiz de Menores, foi levado para o 
abrigo de menores na Avenida Celso Garcia em São 
Paulo - que seria conhecida mais tarde como FEBEM- 
onde ficou de 12 fevereiro a 20 abril de 1938 , logo 
após foi transferido para Educandário Dom Duarte da 
Liga das Senhoras católicas, na estrada velha de cotia, 
ficando até 20 de agosto de 1944.

Foi desinternado aos dezoitos anos formou-se 
professor e iniciou sua carreira profissional no serviço 
público estadual, na Secretaria de Promoção Social.

Primeiro vereador Negro da cidade de São Pau-
lo responsável pelo monumento a memória de John 
F. Kennedy, dentre outras.

Autor de nove livros, 1-“Além do pó”; 2 - “evan-
gelho da solidão”; 3 – “gestas líricas da negritude”;4 

“túnica de ébano; 5-“Ancoradouro”; 6-“Carrossel de 
sonetos” ; 7-“A cólera dos generosos” ; 8- “Quem é 
quem na negritude brasileira” e o inédito que sairá no 
aniversário de um ano de sua morte chamado “heróica 
sinfonia da Poesia da Negritude”

Transformou seu hino “treze de maio” no hino da 
Negritude uma evidente demonstração de sua eterna e 
incansável renovação intelectual. Atualmente o hino da 
Negritude aprovado em quarenta e quatro cidades de 
cinco estado; São Paulo. Minas Gerais. Mato Grosso, 
Mato grosso do Sul, Rio de Janeiro, Alagoas.

Atualmente o hino da negritude, PLC 300/2009 
de autoria do Deputado Vicentinho foi aprovado na Câ-
mara dos Deputados e encontra-se no Senado Federal 
na Comissão de Constituição e Justiça e em seguida 
passará pela Comissão de Educação e Cultura. Diz o 
Hino à Negritude, de Eduardo Oliveira

Sob o céu cor de anil das Américas
Hoje se ergue um soberbo perfil
É uma imagem de luz
Que em verdade traduz
A história do negro no Brasil
Este povo em passadas intrépidas
Entre os povos valentes se impôs
Com a fúria dos leões
Rebentando grilhões
Aos tiranos se contrapôs
Ergue a tocha no alto da glória
Quem, herói, nos combates, se fez
Pois que as páginas da História
São galardões aos negros de altivez
Levantado no topo dos séculos
Mil batalhas viris sustentou
Este povo imortal
Que não encontra rival
Na trilha que o amor lhe destinou
Belo e forte na tez cor de ébano
Só lutando se sente feliz
Brasileiro de escol
Luta de sol a sol
Para o bem de nosso país
Ergue a tocha no alto da glória
Quem, herói, nos combates, se fez
Pois que as páginas da História
São galardões aos negros de altivez
Dos Palmares os feitos históricos
São exemplos da eterna lição
Que no solo Tupi
Nos legara Zumbi
Sonhando com a libertação
Sendo filho também da Mãe-África
Arunda dos deuses da paz
No Brasil, este Axé
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Que nos mantém de pé
Vem da força dos Orixás
Ergue a tocha no alto da glória
Quem, herói, nos combates, se fez
Pois que as páginas da História
São galardões aos negros de altivez
Que saibamos guardar estes símbolos
De um passado de heróico labor
Todos numa só voz
Bradam nossos avós
Viver é lutar com destemor
Para frente marchemos impávidos
Que a vitória nos há de sorrir
Cidadãs, cidadãos
Somos todos irmãos
Conquistando o melhor por vir
Ergue a tocha no alto da glória
Quem, herói, nos combates, se fez
Pois que as páginas da História
São galardões aos negros de altivez

Deixa seis filhos, treze netos e dois bisnetos. Des-
sa forma, gostaria que o presente voto fosse enviado 
para sua casa, no seguinte endereço: Rua Saturnino 
de Souza, 172 – CEP 03561-090 – Vila Nhocuné –SP- 
São Paulo-SP – Senador Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – E, antes de encerrar a sessão, Senador Paim e 
telespectadores da TV Senado, é importante o nosso 
reconhecimento. Acabei apresentando hoje um voto 
de aplauso ao atleta brasileiro Arthur Zanetti, pela 
conquista da primeira medalha de ouro da ginástica 
artística brasileira na modalidade argolas, nas Olim-
píadas de Londres 2012. Ele foi o segundo atleta bra-
sileiro a obter o ouro. E é o primeiro da categoria. Por 
isso esse reconhecimento.

E outro aspecto interessante é que, dos oito 
atletas brasileiros a conquistarem medalha nas Olim-
píadas, há uma informação de que cinco deles são 
bolsistas, incentivados pelo Governo brasileiro. Uma 
prova de que, quando se tem incentivos ao esporte, 
o resultado vem.

E hoje, também, 6 de agosto é o aniversário do 
início da revolução acriana, da fase mais decisiva da 
revolução acriana, quando o Coronel Plácido de Castro 
com seu exército de seringueiros iniciou a fase mais 
decisiva para conquista do Acre para o Brasil.

Então, hoje é feriado no Estado do Acre exata-
mente em comemoração a esta data, o 6 de agosto.

E na sessão de amanhã, estaremos nos pronun-
ciando a esse respeito e, acredito, também o fará o 
Senador Jorge Viana.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 716, DE 2012

Requer Voto de Aplauso ao atleta brasileiro Ar-
thur Zanetti, pela conquista da primeira medalha de 
ouro da ginástica artística brasileira, na modalidade 
“argolas”, na Olimpíada de Londres 2012.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos Anais do Senado Federal, Voto de Aplauso ao 
atleta brasileiro Arthur Zanetti, pela conquista da 
inédita medalha de ouro para a ginástica artística 
brasileira, na modalidade “argolas”, nas Olimpíadas 
de Londres 2012.

Requeiro, mais, que este Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento do homenageado e da Con-
federação Brasileira de Ginástica.

Justificação

O brasileiro Arthur Zanetti entrou nesta segunda-
-feira, dia 6 de agosto de 2012, para a história do es-
porte brasileiro. Ele sagrou-se campeão na modalidade 
argolas na ginástica artística, conquistando o segundo 
título do Brasil nos Jogos Olímpicos de Londres e a 
primeira medalha de ouro na história da modalidade 
para o País.

Responsável por encerrar a competição, Zanetti 
dominou a prova. Com uma nota de partida alta e uma 
apresentação extremamente segura, o brasileiro con-
venceu os árbitros e somou 15.900 pontos, número 
suficiente para garantir a medalha de ouro.

Por haver feito história para a ginástica artística 
brasileira, sendo o primeiro atleta a conquistar uma 
medalha de ouro na modalidade para a América do 
Sul, requeiro este “Voto de Aplauso” ao Senado da 
República.

Sala das Sessões, 6 de agosto de 2012. – Se-
nador Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – O Sr. Senador Alvaro Dias enviou discurso à 
Mesa para ser publicado na forma do disposto no art. 
203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
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O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Senadores, o Movimento União Brasil Caminhoneiro 
– MUBC –atendendo solicitação de inúmeros Sindica-
tos de Transportes de várias regiões do país, em face 
das dificuldades enfrentadas pelos transportadores, 
promoveu no último dia 25 de julho, data consagrada 
ao padroeiro São Cristóvão, ato de agravo junto às 
autoridades responsáveis no qual foram expostas as 
principais reivindicações do setor.

Os problemas elencados e dificuldades enfren-
tadas pelo segmento estão concentrados em duas 
questões: o valor do frete e cartão frete. Segundo do-
cumento divulgado pelo Movimento União Brasil Cami-
nhoneiro – “o valor do frete na maioria dos casos não 
cobre nem os custos de manutenção dos veículos”. O 
cartão frete – parte integrante da Resolução nº 3.658 
da ANTT – na avaliação do movimento, ao ser insti-
tuído comprometeu de vez o futuro de empresas de 
transporte, de transportadores autônomos e de coo-
perativas de cargas.

O Movimento União Brasil Caminhoneiro enca-
minhou uma pauta objetiva à ANTT e que deveria ser 
analisada pela referida agência reguladora. As agên-
cias reguladoras precisam operar em sintonia com os 
reclames da sociedade organizada.

Como segundo assunto, registramos com pesar 
o falecimento de um dos mais conhecidos dissidentes 
cubanos, Oswaldo Payá, ocorrido no último dia 22 de 
julho. Ele foi líder e fundador do Movimento Cristão 
Libertação e o promotor do chamado “Projeto Vare-
la”, uma iniciativa para introduzir reformas à Consti-
tuição, a qual apresentou ao Parlamento cubano em 
2002 após recolher milhares de assinaturas de apoio. 
A proposta de reforma política incluía a realização de 
um referendo sobre o regime unipartidário cubano. O 
abaixo-assinado foi rejeitado pelo governo, mas Payá 
despontou como o principal defensor de mudanças 
democráticas pacíficas no regime comunista. Sua atu-
ação incansável em prol da democracia e dos direitos 
humanos em Cuba foi ressaltada pelos principais lí-
deres democratas ocidentais.

Há controvérsias sobre em que condições teria 
ocorrido o acidente de carro que vitimou Oswaldo 
Payá. “A informação que temos é a de que havia um 
carro tentando tirá-los da estrada, batendo neles o 
tempo todo. Não achamos que tenha sido um aci-
dente”, afirmou Rosa María Payá, filha do dissidente 
cubano, à CNN. 

Seu trabalho em favor da democracia lhe ren-
deu, em outubro de 2002, o Prêmio Sajarov para 
os Direitos Humanos e a Liberdade de Pensamento 
concedido pelo Parlamento Europeu. A sua luta pa-

cífica em favor da transição à democracia em Cuba 
merece ser louvada e justifica este registro perante 
o Plenário da Casa.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Não havendo mais oradores inscritos, declaro 
encerrada a presente sessão, lembrando às Sras. e 
aos Srs. Senadores que constará da próxima sessão 
deliberativa ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 ho-
ras, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 18, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 563, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 18, de 2012, nos termos do 
texto aprovado na Câmara dos Deputados, 
que altera a alíquota das contribuições pre-
videnciárias sobre a folha de salários devi-
da pelas empresas que especifica; institui o 
Programa de Incentivo à Inovação Tecnoló-
gica e Adensamento da Cadeia Produtiva 
de Veículos Automotores, o Regime Espe-
cial de Tributação do Programa Nacional de 
Banda Larga para Implantação de Redes de 
Telecomunicações, o Regime Especial de 
Incentivo a Computadores para Uso Edu-
cacional, o Programa Nacional de Apoio à 
Atenção Oncológica e o Programa Nacional 
de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa 
com Deficiência; restabelece o Programa Um 
Computador por Aluno; altera o Programa 
de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico 
da Indústria de Semicondutores, instituído 
pela Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007; 
altera as Leis nºs 9.250, de 26 de dezem-
bro de 1995, 11.033, de 21 de dezembro de 
2004, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
10.865, de 30 de abril de 2004, 11.774, de 
17 de setembro de 2008, 12.546, de 14 de 
dezembro de 2011, 11.484, de 31 de maio de 
2007, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
11.196, de 21 de novembro de 2005, 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, 9.532, de 10 de 
dezembro de 1997, 12.431, de 24 de junho 
de 2011, 12.414, de 9 de junho de 2011, 
8.666, de 21 de junho de 1993, 10.925, de 
23 de julho de 2004, os Decretos-Leis nºs 
1.455, de 7 de abril de 1976, 1.593, de 21 
de dezembro de 1977, e a Medida Provisória 
nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001; e dá 
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outras providências. (proveniente da Medida 
Provisória nº 563, de 2012).
Parecer sob nº 11, de 2012, da Comissão Mis-
ta, Relator: Senador Romero Jucá (PMDB-RR) 
e Relatora Revisora: Deputada Rebecca Garcia 
(PP-AM), favorável à Medida Provisória, nos 
termos do Projeto de Lei de Conversão nº 18, 
de 2012, que oferece.
(Lido no Senado Federal no dia 17.7.2012)
(Sobrestando a pauta a partir de: 19.5.2012)
Prazo final prorrogado: 15.8.2012

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 19, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória nº 564, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 19, de 2012, nos termos 
do texto aprovado na Câmara dos Deputa-
dos, que altera as Leis nºs 12.096, de 24 de 
novembro de 2009, 12.453, de 21 de julho 
de 2011, para conceder crédito ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES, 9.529, de 10 de dezembro 
de 1997, 11.529, de 22 de outubro de 2007, 
para incluir no Programa Revitaliza do BN-
DES os setores que específica, 11.196, de 
21 de novembro de 2005, 7.972, de 22 de 
dezembro de 1989, 12.666, de 14 de junho 
de 2012, 10.260, de 12 de julho de 2001, 
12.087, de 11 de novembro de 2009, 7.827, 
de 27 de setembro de 1989, 10.849, de 23 
de março de 2004, e 6.704, de 26 de outubro 
de 1979, as Medidas Provisórias nºs 2.156-
5, de 24 de agosto de 2001, e 2.157-5, de 
24 de agosto de 2001; dispõe sobre financi-
mento às exportações indiretas; autoriza a 
União a aumentar o capital social do Banco 
do Nordeste do Brasil S.A. e do Banco da 
Amazônia S. A.; autoriza o Poder Executivo 
a criar a Agência Brasileira Gestora de Fun-
dos Garantidores e Garantias S. A.- ABGF; 
autoriza a União a conceder subvenção eco-
nômica nas operações de crédito do Fundo 
de Desenvolvimento da Amazônia - FDA e 
do Fundo de Desenvolvimento do Nordes-
te - FDNE; autoriza a União a participar de 
Fundos dedicados a garantir operações de 
comércio exterior ou projetos de infraestru-
tura de grande vulto; revoga dispositivos das 
Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
10.865, de 30 de abril de 2004, e 12.545, de 
14 de dezembro de 2011; e dá outras provi-

dências. (proveniente da Medida Provisória 
nº 564, de 2012).
Parecer sob nº 13, de 2012, da Comissão Mista, 
Relatores: Deputado Danilo Forte (PMDB-CE); 
ad hoc: Deputado Arnaldo Jardim (PPS-SP); e 
Revisor: Senador Eunício Oliveira (PMDB-CE), 
favorável à Medida Provisória, nos termos do 
Projeto de Lei de Conversão nº 19, de 2012, 
que oferece.
(Lido no Senado Federal no dia 1º.8.2012)
(Sobrestando a pauta a partir de: 19.5.2012)
Prazo final prorrogado: 15.8.2012

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 180, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 623, de 2012 - RISF - 336, II) 
(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 180, de 2008; e os Projetos de Lei do Senado nºs 

344 e 479, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 180, de 2008 (nº 73/2009, na 
Casa de origem, da Deputada Nice Lobão), 
que dispõe sobre o ingresso nas universidades 
federais e estaduais e nas instituições federais 
de ensino técnico de nível médio e dá outras 
providências.
Pareceres favoráveis, sob nºs 819, 820 e 827, 
de 2012:
- da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relatora: Senadora Ana Rita, favo-
rável ao Projeto de Lei da Câmara nº 180, de 
2008, com as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de 
redação, que apresenta, e pela rejeição dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 344 e 479, de 
2008, com voto vencido dos Senadores Aloy-
sio Nunes Ferreira, Lobão Filho, Alvaro Dias 
e Luiz Henrique e prejudicados os votos em 
separado dos Senadores Lobão Filho e Aloy-
sio Nunes Ferreira; e
- da Comissão de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa, Relator: Senador Paulo Paim, 
favorável ao Projeto de Lei da Câmara nº 180, 
de 2008, com as Emendas nºs 1 e 2-CCJ/CDH 
e 3 e 4-CDH, de redação, que apresenta, e 
pela rejeição dos Projetos de Lei do Senado 
nºs 344 e 479, de 2008.
- de Plenário, Relator: Senador Paulo Paim, 
em substituição à Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte, favorável ao Projeto de Lei 
da Câmara nº 180, de 2008, nos termos dos 
pareceres da CCJ e CDH.
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4 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 344, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 623/2012 - 336, II) 
(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 180, de 2008; e os Projetos de Lei do Senado nºs 

344 e 479, de 2008)

Projeto de Lei do Senado nº 344, de 2008, 
do Senador Marconi Perillo, que institui re-
serva de vagas nos cursos de graduação 
das instituições públicas de educação su-
perior, pelo período de doze anos, para es-
tudantes oriundos do ensino fundamental e 
médio públicos.

5 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 479, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 623/2012 - 336, II) 
(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 180, de 2008; e os Projetos de Lei do Senado nºs 

344 e 479, de 2008)

Projeto de Lei do Senado nº 479, de 2008, 
do Senador Alvaro Dias, que reserva 20% 
das vagas dos vestibulares para os cursos de 
graduação das universidades públicas fede-
rais e estaduais para estudantes oriundos de 
família com renda per capita familiar de até 
um salário mínimo e meio.

6 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 198, DE 2007-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 671, de 2012 - RISF 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 198, de 2007-Complementar, do 
Senador Renato Casagrande, que acrescen-
ta parágrafo ao art. 1º da Lei Complementar 
nº 110, de 2001, estabelecendo prazo para a 
extinção de contribuição social.
Pareceres sob nºs 2.016, de 2009; e 722, de 
2012, das Comissões:
- de Assuntos Econômicos, Relator: Senador 
Adelmir Santana, favorável, com a Emenda nº 
1-CAE, que apresenta; e
- de Constituição, Justiça e Cidadania (em audi-
ência, nos termos do Requerimento nº 501, de 
2012), Relator: Senador Romero Jucá, favorável 
ao projeto, com a Emenda nº 2-CCJ, que apresen-
ta; e pela prejudicialidade da Emenda nº 1-CAE.

7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 61, DE 2012 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 676, de 2012 - RISF 336, II)

Discussão, em turno único, Projeto de Lei da 
Câmara nº 61, de 2012 (nº 2.786/2011, na 
Casa de origem), de iniciativa da Presidente 
da República, que dispõe sobre o sistema de 
acompanhamento da execução das penas, da 
prisão e da medida de segurança.
Parecer sob nº 931, de 2012, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Eunício Oliveira, favorável, com as 
Emendas nº 1 e 2- CCJ.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 

63, DE 2011 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emen-
da à Constituição nº 63, de 2011, tendo como 
primeiro signatário o Senador Valdir Raupp, que 
altera a redação do art. 3º da Emenda Constitu-
cional nº 62, de 9 de dezembro de 2009, para 
ampliar o prazo de adesão ao regime especial de 
precatório até a data de 31 de dezembro de 2012.
Parecer sob nº 689, de 2011, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator ad hoc: 
Senador Demóstenes Torres, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 33, DE 2009

Terceira sessão de discussão, em segundo turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 33, de 
2009, tendo como primeiro signatário o Senador 
Antonio Carlos Valadares, que acrescenta o art. 
220-A à Constituição Federal, para dispor sobre 
a exigência do diploma de curso superior de co-
municação social, habilitação jornalismo, para o 
exercício da profissão de jornalista.
Parecer sob nº 1.354, de 2011, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador João Ribeiro, ofere-
cendo a redação para o segundo turno.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 123, DE 2011

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 123, de 2011 (nº 98/2007, na Câmara dos 
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Deputados, tendo como primeiro signatário o 
Deputado Otavio Leite), que acrescenta a alí-
nea “e” ao inciso VI do art. 150 da Constituição 
Federal, instituindo imunidade tributária sobre 
os fonogramas e videofonogramas musicais 
produzidos no Brasil contendo obras musicais 
ou literomusicais de autores brasileiros e/ou 
obras em geral interpretadas por artistas bra-
sileiros bem como os suportes materiais ou 
arquivos digitais que os contenham.
Parecer sob nº 484, de 2012, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Eunício Oliveira, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, com voto 
vencido do Senador Eduardo Braga.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 65, DE 2011

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 65, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Clésio Andrade, que altera o art. 27 
do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias para criar o Tribunal Regional Federal da 
6ª Região, em Belo Horizonte, Minas Gerais.
Parecer sob nº 395, de 2012, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator ad 
hoc: Senador Aécio Neves, favorável, com a 
Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, com votos 
vencidos dos Senadores José Pimentel, Mar-
ta Suplicy, Pedro Taques, Eduardo Suplicy, 
Aloysio Nunes Ferreira e Randolfe Rodrigues.

12 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 652, DE 2011 - COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 652, de 2011-Complementar, do 
Senador Gim Argello, que modifica as Leis nº 
8.212 e 8.213, de 24 de julho de 1991, para dis-
por sobre a aposentadoria especial dos garçons.
Parecer sob nº 633, de 2012, da Comissão de 
Assuntos Sociais, Relator: Senador Vicentinho 
Alves, favorável, com a Emenda nº 1-CAS, de 
redação, que apresenta.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 82, DE 2011

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 82, de 2011, tendo como primeiro signatário 
a Senadora Vanessa Grazziotin, que altera o 

art. 134 da Constituição Federal (Defensoria 
Pública da União). 
Parecer favorável, sob nº 1.282, de 2011, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Demóstenes Torres.

14 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 191, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 191, de 2012 (nº 525/2011, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo entre o Governo da Repúbli-
ca Federativa do Brasil e o Governo da Gui-
né Equatorial sobre o Exercício de Atividade 
Remunerada por parte de Dependentes do 
Pessoal Diplomático, Consular, Militar, Admi-
nistrativo e Técnico das Missões Diplomáticas, 
Repartições Consulares e Perante Organiza-
ções Internacionais, assinado em Malabo, em 
5 de julho de 2010.
Parecer favorável, sob nº 951, de 2012, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Sérgio Souza.

15 
REQUERIMENTO Nº 616, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
616, de 2012, do Senador Cyro Miranda, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 512, de 2007, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Constituição, Justiça e Cidada-
nia (alterações na CLT).

16 
REQUERIMENTO Nº 618, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
618, de 2012, do Senador Sérgio Souza, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 103, de 2009, dos Projetos de 
Lei da Câmara nºs 79 e 171, de 2009; e dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 31, 143, 155 e 
371, de 2008; 279, de 2009; 95, 232 e 254, de 
2010, a fim de que tenha tramitação autônoma 
(insere a disciplina Ética Social e Política nos 
currículos do ensino médio).

17 
REQUERIMENTO Nº 621, DE 2012

Votação, em turno único, do(a) Requerimen-
to nº 621, de 2012, de autoria do(a) Senador 
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Armando Monteiro, que solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 606, de 2011, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Constituição, Justiça e Cidadania (cumpri-
mento de sentença e títulos extrajudiciais na 
Justiça do Trabalho).

18 
REQUERIMENTO Nº 624, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
624, de 2012, do Senador Jayme Campos, so-
licitando que, sobre o Projeto de Resolução do 
Senado nº 36, de 2011, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também a de Constituição, Justiça 
e Cidadania (altera o nome da Ala Senador Fi-
linto Muller para Senador Luiz Carlos Prestes).

19 
REQUERIMENTO Nº 625, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
625, de 2012, do Senador Jayme Campos, so-
licitando que, sobre o Projeto de Resolução do 
Senado nº 36, de 2011, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também a de Direitos Humanos 
eLegislação Participativa (altera o nome da 
Ala Senador Filinto Muller para Senador Luiz 
Carlos Prestes).

20 
REQUERIMENTO Nº 648, DE 2012

Votação, em turno único, do(a) Requerimento 
nº 648, de 2012, de autoria do(a) Senadora 
Marta Suplicy, que solicitando o desapensa-
mento, de forma agrupada, das seguintes 
matérias: - Projetos de Lei do Senado nºs 
431, de 2003; e 150, de 2009 (propaganda 
de alimentos); - Projetos de Lei do Senado 
nºs 406, de 2005; 181 e 495, de 2007; 489, 
de 2008; e 106; de 2011(normas básicas so-
bre alimentos); - Projetos de Lei do Senado 
nºs 1 e 408, de 2009 (normas para rótulos 
dos alimentos). 

21 
REQUERIMENTO Nº 649, DE 2012

Votação, em turno único, do(a) Requerimento 
nº 649, de 2012, de autoria do(a) Senador Sér-
gio Souza, que solicitando a tramitação conjun-
ta dos Projeto de Lei do Senado nºs 408, de 

2009; e 452, de 2011, por regularem matéria 
correlata (normas para rótulos dos alimentos).

22 
REQUERIMENTO Nº 654, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
654, de 2012, do Senador Cyro Miranda, so-
licitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 581, de 2007; 301, de 
2008; 466, de 2009; e 580, de 2011, por re-
gularem matéria correlata (Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço).

23 
REQUERIMENTO Nº 660, DE 2012

Votação, em turno único, do(a) Requerimento 
nº 660, de 2012, de autoria do(a) Senador Pau-
lo Bauer, que solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 219, de 2012, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Edu-
cação, Cultura e Esporte (isenção de taxas de 
inscrição em concursos e vestibulares).

24 
REQUERIMENTO Nº 667, DE 2012

Votação, em turno único, do(a) Requerimen-
to nº 667, de 2012, de autoria do(a) Senador 
José Agripino, que solicitando que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 606, de 2011, 
além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Econômicos.

25 
REQUERIMENTO Nº 686, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
686 de 2012, do Senador Delcídio do Amaral, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 752, de 2011 e 69, de de 
2012, por regularem matéria correlata (prorro-
gação da licença-paternidade).

26 
REQUERIMENTO Nº 687, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 687, de 2012, do Senador Paulo Bauer, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 206, de 2012, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Educação, Cultura 
e Esporte (direitos autorais).
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REQUERIMENTO Nº 688, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
688, de 2012, do Senador José Pimentel, so-
licitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 80, de 2011, com os Proje-
tos de Lei do Senado nºs 5, de 2003; 200, de 
2004; e 314, de 2005, que já se encontram 
apensados, por regularem matéria correlata 
(reajuste do salário mínimo).

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 28 mi-
nutos.) 

Agenda cumprida pelo Presidente José Sarney 
06/08/2012 

segunda-feira

11h – Sessão solene do Congresso Nacional destinada a 
comemorar o centenário de nascimento de Jorge Amado

Plenário
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